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ESTADO  DO  CEARA
PREI:EITURA  MUNICIPAL  DE  ClloRó

EDITAL N°.  001/2019 -PE

®

PREGÃO ELETRONICO   N° 018/2019

0RIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIplo DE CHORÓ/CE

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREçO GLOBAL POR LOTE

REGIME DE EXECUçÃO: EMPREITADA POR PREçO GLOBAL

0  Muntipio  de  Choró,  por  intermédk)  da  Pregoeira  Ana  PauLa  Estêvão  Sil`/a  e  sua

equipe   de   apoío,   torna   públti,   para  conhecimento  dos   intenessados,   que   na  data,   horário  e   local

indicados  fará   realizar  licitação   na   rnodalidade   PREGÂO   na  foma   ELETRÔNICA,   do  tipo   MENOR

"EçO GLOBAL POR LOTE, conforme descrito neste Edm e seus Anexos.

0  procedirnento  licitatório  obedecerà  integralmente  à  legislação  aplicável  à  modalidade  Pregão,

qual  seja:  a  Lei   n°  10.520,   de   17  de  julho  de  2002,  da  Lei   n°  8.666,  de  21   e  junho  de  1993  e  suas

alterações  posteriores,  e  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de  dezembnci  de  2006,  alterada  pela  Lei

Complementar 147/2014,  bem como às condições estabelecidas neste Edftal e seus Ane)(os.

1. DO OBJETO

1.1    0  presente  Pregão  tem  por  objeto  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE

SERvlço  DE TRANSPORTE  ESCOLAR DO ENSINO MÉDIO  E  FUNDAMENTAL PARA ATENDENDO

AS   NECESSIDADES   DA  ZONA  RURAL   DO   MUNICÍPK)   DE  CHORÓ/CE,   confome  especificações

detalhadas no Termo de Referência (Anexo 1 do Edital)

1.2.  Critério de adjudicação do objeto: MENOR PREçO CLOBAL POR LOTE.

1.3.  0  valor estimado  da  presente  licitação  é  de  R$  1.540,747,08  (um  milhão  quinhentos  e  quaíenta

mil, selecentos e quarenta e sete reais e oito reais).

1.4.       0       Edm      e      seus      Anexos      estarão      à      disposição      dos      interessados       no      site

hftD://municiDios.tce.ce`aov  brMcitacoes/.   www.licitacoes-e.com.br  e   na  sala  da  Comissão  de  Licitacão.

situada à Av.  Cel. João Paracamoos.  n°  1410.  ano do cruzeiro.  Choró-CE.

2. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

2.1.  lnício do Acolhimento das Propostas:  15/05/2019.

2.2.  Data de Abertura das Propostas:  27/05/2019,  às O9:00h.

2.3.  lnícb da Sessão de  Dksputa de  Preços:  27/05/2019,  às  10hs:  30min.

2.4.  Reterência de Tempo:  Para todas as  referências  de tempo  utHizadas  pelo sistema  será observado o

Horàrio de BrasíIíaoF.

3. DAS pARTEs lNTEGRANTEs DESTE EDn-AL

3.1 .  Anexo 1 - Termo de  Reférência;

3.2.  Anexo 11 -Mnuta do Contrato;

3.3. Anexo  111  -Modelo de  Declaração (Cumpre Plenamente os  Requisitos de Habilitação);

3.4. Anexo lv -Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Juridti).
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4. DAS CONDlçõES E RESTRlçõES PARA A PARTICIPAÇÃ0

4.1.  Das condições  para a panicipação:

u

4.1.1.   Poderão   panicipar   da   licitação   quaisquer   licitantes   interessados   que   comprovem   possuir   os

requisitos  minimos  de  qualificação  e  cup  objeto  social  da  empresa,  expresso  no  estatuto  ou  contralo

swial,  especifique  ramo  de  atividade  compatível  com  o  obieto  da  licitação  rcu  Acórdão  642/2014  -

Plenàrio -TC 015.048/2013J5).

4.1.2.  Empresas  que  parliciparem  deste  edkal,  que  praticarem,  iniustificadamente,  ato  ilegal  tipificado  no

am.  7° da  Lei  10.520/2002,  a Administração  jnstaurarà  processo  administrativo  para  apurar as  condutas

das empresas  fl-CU  - Acórdão  n° 754/2015 -Plenáno) ck com as Sanções Administrati\Ías  previstas  no

item 25 do edital, sendo que, constituem-se indicios de fraude a licitações:

a)  licitante  desclassificado  por  não  atender  às  condições  do  edffl  ou   por  não  honrar  sua  proposta,

eispecialmentequandotenhaapresentadoomenorlance;

b)  licitante  com  repetição  e/ou   número  de  reincidência  elevada  quando  da  desclassificação  por  não

atender às condições do edital ou  por não honrar sua proposta, especialmente quando tenha apresentado

o menor bnce;

c)  inexistência  de  justificativa  plausível  para  o  comportamento  que  levou  à  desclassificação,  como,  por

exemplo,   apresentou   proposta  com  preço  hexequível,   não  atendeu  ao  chamado  para  apresentar  a

documentação ou pediu para ser desclassificado que equivale a não manutenção da proposta;

d) declaração falsa de que cumpre os requisitos de habilitação;

e) existência de empresas  com  sócios em  comum ou assemelhados participando de  um  mesmo  item  de

deteminado pregão, especialmente quando a  panicipação  societária ocormr na empresa  a qual o oDjeto

fói adjudicado e  na que foi desclassificada;

e.1) empresas com sócio em comum por si sÓ Ó é suficiente para configurar fraude a licitação.

0   empresa   licitante   atuando   como  'coelho',   ou   seja,   reduzindo   os   preços   a  fim   de  desestimubr  a

panicipação de outros licitantes na etapa de lances, desístindo posteriorrnente do certame para beneficiar
a  outra empresa  que  estçja  participando  do conlub,  que,  por sua  vez,  acaba  sendo  contratada  sem  ter

apresentado a melhor proposta, provocando, assim,  prejuízo para a Administração.

4.2.  Das  restrições  para a  par(icipação:

4.2.1.   Estarão  impedidos  de  panicipar  de  qualquer  fase  do  processo  licitatório,   interessados  que  se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir.

a) constituidos sob a foma de consórcio;
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b)  em  cumprimento  de  penalidade  de  suspensão  temporària  de  participar  em  licitações,  im

Administração fl-CU, Acórdão 2242/2013 -Plenário,  TC 019.276/2013-3);

sta  pela

®

c)   Empresas   declaradas  inidôneas   para   licitar  ou  contratar  com   a  Administração   Pública,   enquanto

perdurarem os motivos da  punição ou até que seja promovida a  reabilitação  perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade;

d)    Empresas   em    processo   falimentar,    em    processo    concordatário,    em    recuperação   judicial    ou

exlrajudicial;

e) Estrangeiras que não funcionem no País;

0 Empresas proibidâs de contratar com o Poder Público,  nos temos do an.  72,  § 8°, V da Lei n° 9.605/98

(Dispõe  sobre  as  sanções  penais  e  administrativas  derivadas  de condutas  e  atividades  lesivas  ao  meio
ambiente);

g)  as  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -  OPSCIP,  conhecidas  como  ONGS  de

paniciparem  em   processos   licitatórios   promovidos   pela  Administração   (Acórdão  TCU   n°  746/2014  -
Plenário -OC021.605/2012-2).

h)   tenham   funcionárío   ou   membro   da   Administração   da   Prefeitura   Municipal   de   Choró/CE,   mesmo

subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5%  (cinco por cento) do capital com direito a

voto,  controlador ou  responsável  técnico  (an.  9,  caput da Lei  n° 8.666/93).

5. FUNçÔES 1)0 PRECOEIRO

5.1. 0 cerlame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial, as seguintes atribuições:

5.1.1.  Coordenar o processo licitatório;

5.1.2.  Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável

pela sua elaboração;
5.1.3.  Conduzir a sessão pública na  internet;

5.1.4. Verificar a confomidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

5.1.5.  Dirigir a etapa de lances;

5.1.6.  Verificar e julgar as condições de  habilitação;

5.1.7.  Receber, examinar e decidir os recursos,  encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão;

5.1.8.  lndicar o vencedor do cer(ame;

5.1.9.  Adjudicar o objeto,  quando não  houver recurso;

5.1.10.  Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  e

5.1.11.  Encaminhar o processo devidamente  instruído à autoridade superior e  propor a  homologação.

6.1.  RESPONSABILIDADES  DO  LICITANTE
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6.1.  Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em panicipar do Pregão deverão disp

de  identificação  e  senha  pessoal  tintransteríveis),  obtidas  junto  às  Agências  do  Banco  do  Brasil  SA.

sediadas no País;

6.2.    As    pessoas   juridicas    ou    firmas    individuaé    deverão   credenciar   representantes    rnediante    a

airesentação  de  procuração  por  instrumento  públti  ou  particular,  com  firma  reconhecida,  atribuindo

poderes  para  fomular  lances  de   preços  e  praticar  todos  os  demais  atos  e  operações   no  s stema
eletíônico referenciado neste edital;

6.3.  Em sendo sócio,  propnetáno,  dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente,  deverà apresentar

cÓpú do  respectivo  Estatuto  ou  Contrato  Social,  no  qual  estejam  expressos  seus  poderes  para  exercer

dJreitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6 4.   É  de  exclusiva  responsabilidade  do  usuàno  o  sigik)  da  senha,   bem  como  seu  uso  em  qualquer

transação  efetuada  diretameme  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  Banoo  do  BrasH  SA  e  o

Munüpb  de  Choró/CE  a  responsabilidade  por eventuais  danos  decorrentes  de  uso  hdevido  da  senha,

ainda que por terceiros;

6.5.  0  credenciamento  do  licitante  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema  eletrônico  implica  a

responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacídade  técnica  para  realização  das

ttransações inerentes ao Pregão Eletnônico;

6.6. A  participação  no Pregão Eletrônti dar.se-à por rneio da digitação da senha pessoal e intransferivel

do  representante  credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de  preços,  exclusívamente

por rneio do sistema eletrônti, observados data e horário Hmites estabelecidos neste Edital;

6.7.  0  encaminhamento  de  proposta  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de

habilitação previstas no Edital.  0  licitante será responsável  por todas as transações que forem efetuadas

em seu nome no sistema eletrônti, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

6.8.  Caberá  ao  licitante  acompanhar  as  operaçôes  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  ptiblti  do

Pregão,  ficando  responsável  pelo  Ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

7.1. As licitantes de\/erão proceder,  antes da elaboração das  propostas,  a verificação minuciosa de todos

os  elementos fomecidos.  Os  pedidos  de  esclanecímentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser

enviados  ao  Pnegoeiro,   por  meio  eletrônico,  no  endereço  licitacaochoro@cimail  com,  até  03  (três)  dias

úteis  antes da  reunft de aberlura da  licitação,  os erros,  duvidas ou  omissões  porventura observadas.  A

não  comunlcação  no  prazo  acima  estabelecido  implicara  na  tácita  aceitação  dos  elementos fomecidos,

não   cabendo,   em   nenhuma   hipótese,   qualquer   reMndicação   postenor  com   base   em   imperieições,

incorreções, omissões ou falhas.
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7.2.   Nos   pedidos  de  esclarecimentos   encaminhados,   os   interessados  deverão   se   identific

U

Razão  Social  e  nome  do  representante  que  pediu  esclarecimentos,   se  pessoa  juridica,  e  CPF   para

pessoa fisica) e disponibilizar as infomações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

7.3.  Os  esclarecimentos  serão  prestados  pelo  Pregoeiro,  por  escrito,  por  meio  de  e-mail  àqueles  que

enviaram  solicitações de  retirada do Edital.

7.4.  Até  02  (dois) dias  úteis  antes  da  data fixada  para  abertura  das  propostas,  qualquer pessoa  poderá

impugnar o  presente  Edital,  mediante  petição escri(a,  protocolada  na  Comissão de  Pregões de  Licitação

da Prefeitura Municipal de Choró,  situada à Av.  Cel.  João Paracampos,  n°  1410,  Alto do Cruzeiro,  Choró-

CE,  no horàrio de atendimento desta Comissão, que é das Os às  12 horas,  de segunda a sexta-feira.

7.5.  Decairá do direito de impugnar os temos deste Edital  perante a Admlnistração Pública o licitante que

não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data prevista para a divulgação da Proposta, apontando

as falhas ou irregularidades que o viciariam,  hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

7.6.  Caberà  ao  Pregoeiro,  auxiliada  do  setor técnico  específico,  quando  for o  caso,  enviar a  petjção  de

impugnação  para  que  a  autoridade  competente  decida  sobre  a  petição  de  impugnação  no  prazo  de  24

(vinte e quatro) horas.

7.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório pela autoridade competente, a decisão será comunicada

aos  interessados  e  será  designada  nova  data  para a  realização do  cename,  exceto  se  a  alteração  não

afetar a fomulação das propostas.

7.8. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem  a esse Edital tal como se dele

fizessem  par(e,  vinculando a Administração e os licitantes.

7.9.  Qualquer modificação  no  Edital exige divulgação  pelo  mesmo  instrumento de  publicação em  que  se

deu o texto original,  reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecldo,  exceto quando,  inquestionavelmente,

a alteração não afetar a fomulação das propostas.

7.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente.

8. DO CREDENCIAMENTO

8.1.   0   credenciamento   dar-se-á   pela   atribuição   de   chave   de   identificação   e   de   senha,   pessoal   e

intransferivel,  para  o  acesso  ao  sistema  eletrônico  (artigo  3°,  §  1°  do  Decreto  n°  5.450/2005),   no  sitio

eletrônico wwwlicitacoes-e.com  br

8.2.   0   credenciamento   do   licitante   dependerá   de   registro   cadastral   atualizado   no   sitio   eletrônico

vw.licitacoes-e.com br' que também  será  requisito para fins de  habilitação.
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8.3.  0 credenciamento junto ao  provedor do sístema  implica a responsabilidade legal  do lici

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na foma
eletrônica.  (artigo 3°,  § 6°,  do  Decreto  n°  5.450/2005).

8.4. 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva,  incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou  por seu representante,  não cabendo ao provedor do sistema ou ao

Órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.  (art.  3°, § 5° do Decreto n° 5.450/2005).

9.  DO ENVIO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNICA

9.1. 0 licitante será responsável fomalmente pelas transações efetuadas em seu  nome, assumindo como

fimes  e  verdadeiras  suas   propostas  e   lances,   inclusive  os  alos   praticados  diretamente  ou   por  seu

representante,  não cabendo  ao  provedor do  sistema  ou  ao órgão  promotor da licitação  responsabilidade

por eventuais  danos decorrentes de  uso  indevido  da  senha,  ainda  que  por terceiro§.  (Anigo  13.  inciso  111,

do Decreto n° 5.450/2005).

9.2.  lncumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório, responsabilizando-se pelo Ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  (Anigo  13, inciso lv, do

Decreto n° 5.450/2005).

9.3.   A   participação   no   Pregão   dar-se-á   por   meio   da   digitação   da   senha   privativa   do   licitante   e

subsequente  encaminhamento  da§  Propostas  de  Preços  Anexadas  ou  descrita  em  lnformações

Adioionais,  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abenura  das  mesmas,  exclusivamente  por  meio  do

sistema eletíônico.  (Anigo  13,  incisos  11  e Vl,  do Decreto n° 5.450/2005).

9.4.  Como  requjsltos  para  participação  no  pregão  eletrônico,  o  licitante  deverá  manifestar,  em  campo

próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua  proposta
está  em  confomidade  com  as  exigências  do  instrumento  convocatório   (Artigo  21,  §  2°,  do  Decreto  n°

5.450/2005).

9.5.  0 campo "lnfomações Adicionais"  poderà ser utilizado a critério do licitante.

9.6.  A  proposta  de  Preços  Elebônica  ou  descrita  em  lnfoTmações  Adlclonals  deverá  conter
necessariam®nte o segulnte:

9.6.1. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos,  a contar da data de sua apresentação.

9 6.2. Preço unitário e total, expressos em reais (RS)

9.6.3.  Especlficação clara do objeto,  com todos  seus  itens,  com  respectivas quantidades,  de acordo com

o Anexo 1  deste Edital.

9.6.4.  Marca e/ou fabricante do veículo.
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9.6.5.  Os  preços  devem  ser  cotados  em  moeda  nacional,  devendo  incluir todos  os  custos  n

pana  o  atendimento  do  objeto  desta  licltação,   bem  como,   todos  os  impostos,   encargos  trabalhistas,

pre\ÍidencláricB,  fiscais  e  comerciais,   taxas,   fretes,   seguros,   deslocamentos  de   pessoal,   e  quaisquer
outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento,

constantes  da  proposta,  abrangendo,  assim,  todos  os  custos  necessàrios  à  execução  do  objeto  em

pierieftas condições durante o prazo de contrato.
9.6.6.  Comerão  por conta  da  proponente  vencedora  todos  os  custos  que  porventura  deixar de explicitar

em sua proposta.

9.6.9.  Declaração  comprometendo-se  a  prestar  os  serviços  dentro  das  especificações  do  Edital  e  seus

anexos

9.7.  Os  licitantes  poderão  retirar ou  substituir as  propostas  por ek!  apresentadas  até o témino  do  prazo

para recebhento.

%. Tanto o nome do arqui`/o, quanto a planilha de custo em si, não podem conteT nonl`um tipo de
identificação  do  licitante,  como  nome  da  empresa,   logomarca,  endereço,  telefone,   nome  do
responsável   ou   qualqLier   outio   dado   que   possa   identlficar   a   empresa,    sob   pena   de
desclassfficação.

9.9.  A  apresentação  da  proposta  implicará  plena  aceitação,   por  parle  da  proponente,  das  condições

estabelecidas neste Edftal e seus Anexos.

9.10.  ApÓs  a  análise,  serão  desclassificadas,  com  base  no  anlgo  48,  incisos  1  e  11  da  Lei  n° 8 666/93,  as

Propostas que:

9.10.1.  Apresentarem  preços  excesslvos  ou  manifestamente  inexequiveis,  assim  considerados  aqueles

que  não  venham  a  ter demonstrada  a  sua  vlabilidade  atra\Íés  de  documentação  que  comprove  que  os
custos  dos  insumos  são  coerentes  com  os  de  mercado  e  que  os  coeficientes  de  produtividade  são

compatíveis com a execução do opieto;

9.10.2.  Não atenderem  às exigências contidas  neste Edital.

10. DA RECEPçÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1.  A   partir  do  horáno  previsto   no  preâmbuk)  deste  Ed"  terá  início  à  sessão  pública  do  Pregão

Eletrônti  com  a  divulgação  das  propostas  de  preços  recebidas  e  início  da  etapa  e  lances,  confome

Edm e o Decreto n° 5.450/2005.

11. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1    Na  análise  da  proposta  de  preços  serà  venficado  o  atendimento  de  todas  as  especlficações  e

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

112. A classmcação das  propostas  será  pelo critério de  MENOR PRECO GLOBAL POR LOTE  inclicado

no Termo de Reterência (Anexo  1).

11.3.  Analisada a  aceitabilidade  dos  preços  obtidos,  o  Pregoeiro  dlvulgará  o  resultado de julgamento das

propostas de preços.
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11.4.  0  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classmcadas  pelo  Pregoeiro  e

par[iciparão da etapa de lances.

somente  estas

u

11.5.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  poderá  ultrapassar  o  limite  máximo  discriminado  no

mapa  de  preços constante  do  processo  administrativo  que  deu  origem  a este edital;  entretanto,  na fase

de  lances,  o  lance final  deverá  atingir preço  igual  ou  inferior ao  limite  màximo constante  no  referido  mapa

de pieços e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverà ser inferior àquele

limite.

116.   Se  a   proposta  ou   o  lance  de  menor  preço   não  for  aceitável  ou   se  o  licitante  desatender  às

exigências  habilitatórias,  o  Pregoeiro  examinarà  a  proposta  ou  o  lance  subsequente,  verifícando  a  sua

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação,  na ordem de cla§sificação,  e assim, sucessivamente,  até a

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.6.1.   Ocorrendo   a   situação   a  que   se   refere  o   inci§o  anterior,   o   Pregoeiro   poderá   negociar  com  o

licitante para que seja obtido preço melhor.

11.7.  0  licitante  não  poderá  cotar  proposta  com  quantitativo  de  item  inferior  ao  deteminado  por  este

Edital.

11.8. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverà ser fundamentada e registrada no sistema.

12. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

12.1.  lniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do

sistema  eletrônico,   sendo   imediatamente   informados   do   seu   recebimento  e   respectivos   horários   de

registro e valor.

12.2.  Para efeito de lances,  será con§iderado o valor total do lote.

12.3,  Na  fase  de  lances,  o  lance  final  deverá  atingir  preço  igual  ou  inferior  ao  limite  màxjmo  constante

daquele  mapa  de  preços.  Caso  não seja  realizada a fase  de  lances,  o  licitante  que  cotou  na  proposta o

menor preço deverà reduzi-lo a um valoí igual ou  inferior ao limite máximo do referido mapa de preços.

12.4.   Os  licitantes   poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  e  as   regras  de

aceitaçã0.

12.5    SÓ   serão   aceitos   os   lances   cujos   valores   forem   inferiores   ao   último   lance   que   tenha   sido

anteriomente registrado no sistema.

12.6.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e

registrado em  primeiro  lugar.

12.7.  Durante o transcurso da sessão pública,  os lícltantes serão infomados,  em tempo  real,  do valor do

menor  lance  registrado  que  tenha  sido  apresentado  pelos  demais  licitantes,  vedada  a  identificação  do

detentor do lance.
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12.8.  Havendo  mais  de  um  item/Iote  na  licitação,  o(a)  pregoeiro(a)  poderá  indicar  os  itenstloles

para às disputas simultâneas.  0 §islema  permite a abertura de até 10(dez)  iten§/lotes,  que serão
iniciados a critério do(a) pregoeiro(a).

12.9.  No  ca§o  de  desconexão  com  o(a)  Pregoeiro(a),  no  decorrer  da  etapa  competitiva  clo  Pregão,  o

sistema eletrônico poderà pemanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

12,9.1.  O(a)  Pregoeiro(a),  quando  possível,  darà  continuidade  à  sua  atuação  no  cemme,  sem  prejuízo

dos atos realizados.

12.9.2.   Quando  a  desconexão  do  pregoeiro  persistir  por  tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  do

pregão  na foma eletrônica será suspensa e  reiniciada somente após comunicação  aos  pahicipantes,  no
endereço eletrônico utilizado para divulgação.  (Artigo 24,  §  11,  do  Decreto 5.450/2005),

12.10.  A etapa de lances da sessão pública será encerrada  mediante aviso de fechamento  iminente dos

lances,  emitido  pelo  sistema  eletrônico  aos  licitantes,  após  o  que  transcorrerá  período  de  até  30(trinta)

minutos,  aleatoriamenle  determinado também  pelo  sistema  eletrônico  (período  randômico),  findo  o  qual

serà automaticamente encerrada a recepção de lances.

12.11.  Caso  o  sistema  não  emita  o  aviso  de fechamento  iminente,  o(a)  Pregoeiro(a)  se  responsabilizará

pelo aviso de encerramento aos licitantes.

12.12. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectarà a existência de situação de empate ficto.  Em

cumprimento   ao   que  detemina   a   Leí   Complementar   n°   123/2006,   a   microempresa,   a  empresa   de

pequeno  porte  e  a  cooperativa  que  se  enquadre  nos  termos  do  art.  34,  da  Lei  n°  11.488/2007  e  que
oferlou  lance de  até  5%  (cinco por cento) superior ao  menor preço da  arrematante que  não se enquadre

nessa situação de empate será convocada  pelo(a)  Pregoeiro(a),  na  sala  de disputa,  para,  no  prazo de  5

(cinco)   minutos,   utilizando-se   do   direito   de   preferência,   ofekar   novo   lance   inferior   ao   melhor   lance

registrado, sob pena de preclusão.

12.12.1.  Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificarà a existência de outro em situação de

empate,  realizando o chamado de foma  automàtica.  Não  havendo outra  situação  de  empate,  o  sistema

emitirá mensagem, cabendo o(a) Pregoeiro(a) dar por encerrada a disputa do item.

12.13.  0 sistema infomará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

12.14.  ApÓs  o  encerramento  da  etapa  de  lances,   o(a)  Pregoeiro(a)  poderà  encaminhar  pelo  sistema

eletrônico  contraproposta  diretamente  ao  licitante  ciue  tenha  apresentado  o  lance  de  menor valor,  para

que seja obtido preço melhor,  bem assim decidir sobre sua aceitação.

12.15.  0  Pregoeiro  anunciará  o  licitante  arrematante  imediatamente  após  o  encerramento  da  etapa  de

lances  da sessão  pública ou,  quando for o caso,  após  a  negociação e decisão  pelo Pregoeiro aceíca da

aceitação do lance de menor valor.

13.   OA   APRESENTAÇÃO   DOS   DOCUMENTOS   DE   HABILITAÇÃO   E   PROPOSTA   DE   PREçOS

READEQUADA DO LICITANTE ARREMATANTE
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13.1.     Para  o  arrematante  do  lote  a  documentação  de  habilitação  em  original  ou  cópia  devidamente

autenticada,  a  planilha com  os  respectivos valores  readequados  ao  menor  lance  e  obedecendo  a todos

as  especificações,  confome  Temo  de  Referência,  deverá  ser entregue  em  até  02  (dois)  dias  úteis  na

Sala desta Comissão de Pregões de Licitação,  para empresas sediadas  no Estado do Ceará, ou postada

nos  Correios  em  até  02  (dois)  dias  úteis,  para  empresas  sediadas  fora  estado  do  Ceará,  sendo  estes

prazos  contados  do  encerramento  da  sessão  pública,  no  endereço,  na  Av.  Cel.  João  Paracampo§,  n°
1410, Alto do Cruzeiro, Choró.CE;

13.1.1.  As  empresas sediadas, fora do  Estado do Cearà que optarem  por enviarem  a documentação via

Correios  em  até  02  (dois)  dias  úteis  após  notificação,  deverão  infomar  o  código  de  rastreamento  do

objeto  para o e-mail: licltacaochoro malllcom.

®

13.2.  0  não  cumprimento  da  entrega  da  documentação,  dentro  dos  prazos  estabelecidos,  acarretará  a

desclassificação/inabilitação,     sendo    convocado    o     licitante    subseqüente    via     sistema,     e     assim

sucessivamente,  observada  a  ordem  de  classificação,  ao  qual  a  parlir  da  convocação  será  contado  o

prazo de 02 (dois) dias úteis para entrega da documentação de habilitação e proposta readequada.

14. DA PROPOSTA DE PREçOS ESCRITA (READEQUADA)

14.1.  A  proposta deverà ser apresentada em via única original,  com os  preços ajustados  ao menor lance,

nos temos do Anexo  1  -Temo de  Referência deste  Edital,  com  todas  as folhas  rubricadas,  devendo a

última  folha   vír   assinada   pelo   representante   legal   do   licitante,   em   linguagem   clara   e   concisa,   sem

emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  com  as  especificações  técnicas,  quantitativos  e  demais  lnfomações

relativas ao bem/serviço oferiado.

14.1.1.  A  proposta  comercial  deverá  ser ajustada em  relação  a cada  item,  para  refletir corretamente  os

custos  envolvidos  na  contratação,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço  total  proposto  pelo  licitante

aríematante.

14.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias comdos,  a contar da data de sua apresentação.

14 3. Preço unitário e total, expressos em  reais (RS)

14.4.  Especificação clara do objeto, com todos seus itens, com respectivas quantidades, de acordo com o

Anexo  1  deste Edital.

14.5.  Marca e/ou fabricante do veículo.

14.6.  Os  preços  devem  ser  cotados  em  moeda  nacjonal,  devendo  incluir  todos  os  custos  necessários

para  o  atendimento  do  objeto  desta  licitação,   bem   como,  todos  os   impostos,   encargos  trabalhistas,

previdenciàrios,  fiscais  e  comerciais,   taxas,   fretes,   seguros,   deslocamentos  de   pessoal,   e  quaisquer
outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fomecimento,

constantes  da  proposta,  abrangendo,  assim,  todos  os  custos  necessários  à  execução  do  objeto  em

perieitas condições durante o prazo de contrato.
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14 7. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de e

sua proposta.

u

14.8.  Declaração  compíometendo-se  a  prestar os  seníiços  dentro  das  especificações  do  Edital  e  seusa-.
14 9. 0 licitante não poderà cotar proposta com quantitativo de item inferior ao deteminado no Ednal.

14.10.   Na   planHha   orçamentária,   serà   admitido   o   fracionamento   do   centavo   somente   no   caso   da

ddeteminação  da  expressão  monetária  de  valores  que  necessitem  da  avaliação de grandezas  hferiores

ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos càlculos.

14.11.   0   preço  proposto  deverá   atender  à  totalidade  da  quantidade  exigida,   não  sendo  aoeito  que

ciomtemplemapenaspanedoopieto.

14.12.  Os  \Íak)res  apresentados  na  Proposta  de  Preços  Escrita  não  poderão  ser  superiores,  em  item

aJgum, aos ofertados na Proposta de Preços Eletnônti.

14.13. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

15. DA HABILrrAÇÂo

151.  0 licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados,  executados de forma ordenada

e  numerados,  de  preferência,  na  seguinte  ordem,  de  fonTta  a  permr  maior  rapidez  na  conferência  e

exame comsponde ntes:

15.2. Relati`Íos à Habilitacão Juridica:

152.1. Cédula de ldentidade do responsàvel legal da empresa e signatário da Proposta.

152.2.  Regístro Comercial,  no caso de  empresa  individual.  Devidamente  registrado  pela  Junta  Comercial

ctilti) domüló sede do licitante, acompanhados de todas as altenações ou da consolidação respectiva

152 3  Ato Constitutivo,  Estatm) ou Contrato Social em Vigor, de\/idamente negistrado, em se tratando de

sociedades comerciais e,  no caso de sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de

seus  administradores.  Os documentos  em  apreço  deverão  estar acompanhados  de  todas  as  alterações

ou da consolidação respecti\Ía.

152.4.  lnscrição do Ato Constitutivo,  no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em

exercícm.

15.2.5.  Decreto de autorização,  em  se tratando de ernpresa ou  sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedM]o pelo Órgão competente,  quando a

atMdade assim o exür.
152.6.   Para   a   habilitação   juridica,   o   licitante   deverá,   nos   documentos   exigidos   neste   mstrurnento

convocatório,   demonstrar   a   compatibilidade   dos   seus   oDjetivos   sociais   com   o   objeto   da   licitação,

especificando  ramo de ati\Íidade compatí\Íel com o opjeto da licitação rcu Acórdão 642/2014 -Plenàrio
-TC 015.048ml 3Ú).

15.2.6.1.  A empresa  panicipante deverá  constar do  seu  objeto social  "LOCAÇÃO  DE AUTOMOVEL COM

MOTOR,STA OU CONDUTORn tcNAE 4923.0,02,
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15.3. Relativos à Roaularidade Fiscal e Trabalhi§ta:

®

15.3.1.  Prova de inscrição no Cadastno Nacional de Pessoa Jurídti (CNPJ).

15.3.2.   Prova  de   inscrição   no   Cadasmo   de   Contribuintes  estadual,   municipal   ou   distrital,   se   houver,

relativo  ao domicílb ou  sede do  licitante,  pertinente ao seu  ramo de atividade e compatível com  o  objeto

tmgFD
15.3.3.  Prova de  Regularidade  para com  as  Fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal da sede ou filffl do

licitante,  expedk]os  pelos  Órgãos  abaixo  relacionados  e  dentro dos  seus  períodos  de  validade,  de\/endo

os mesmos apresentar igualdade de CNPJ:

a)  Cenidão Coniunta  Negativa de  Débito  Referente  à  Quitação de Tributos e Contribuições Federais,  ou

Equivalente,   expedída  pela   Procuradoria   Geral   da  Fazenda   Nacional  e   Receita  Federal   do  Brasil  e

alrangendo  inclusive  as  Contribuições  Sociais  previstas  nas  alíneas  "a"  a  Ü do  parágrafo  únti  do  ah.

11  da  Lei n°.  8.212,  de 24 de julho de  1991.

b)  Cer(idão  Negativa  de  Débitos  Estaduaé,  oii  Equi\/alente,  e)(pedti  pela  Secretaria  da  Fazenda  do

Estado.

c)  Cehidão  Negativa  de  Débitos  Municipais,  ou  Equivalente,  expedti  pela  Secretaria  de  Finanças  do

Municípb da sede da licitante.

15.3.4.    Prova    de    regularidade    relativa   ao    Fundo   de    Garantia    por   Tempo   de    Serviço    ffGTS),

demonstrando situação regular no cumprirnento dos encargos sociais instituídos por Ú.

15.3.5.   Prova   de   inexistência   de   débitos   hadimplidos   perante   a   Justiça   do   Trabalho,   mediante   a

apresentação  de  cenidão  negativa,  nos  termos  do  títuki  VllA  da  Consolk]acão  das  Les  do  Trabalho.

aDrovada  Delo  Decreto-Lei  n° 5 452.  de  la de  maio de  1943.

15.4. Relativa à Qualificacão Técnica:

15.4.1.  Comprovação  de  aptidão  técnica,  através  de  no  mínimo  01  (um)  atestado  fornecido  por  pessoa

jurídica de direito  públti ou  privado, com  identificação e firma  reconhecida do asslnante,  que a empresa
forneceu produtos/servços compatíveis, e caracteristicas com o objeto da presente licitação.

15.4.2.  Comprovação de que a licitante dispõe  registrada em seu  nome,  no  mínimo  10%  (dez  por cento)

da  quantidade  de  veícubs  necessàrios  para  a  execução  dos  ser\Íiços  propostos  no  lote  e/ou  proposta

total,  podendo subcontratar os serviços até o lmfte de 90% (noventa por cento) de terceiros, sem prejuízo

das responsabilidades contratuais e bgais que serão de sua inteira e total responsabHk]ade.

15.4.3.  Declaração  emitida  pelo  licitante,  de que  caso  venha  a  se  sagrar vencedor do  presente certame

disponibHizarà  10%  (dez por cento) de frota  própria  para atender ao objeto licitado.

15.4.4.  Certificado de Registro da Licitante junto ao DETRAN, confome A"go  109 do Código Nacional de

Transfto.

155. Relati`ros à Qualificacão Econômico-Financeira:

15.5.1.   Cer(idão  negstiva  de  falência,   recuperação  judicial   ou   e)drajudicial,   expedida   pelo  distribuidor

judicial da sede da pessoa juridti.
15.5.2.    Balanço   patrimonial   e   demonstrações   contábeis   do   ú"mo   exercício   social,   já   exigíveis   e

apresentados  na  foma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -vedada  a  sua

substituição  por balancetes  ou  balanços  provisórios  -  de\/idamente  assinados  por contabilista  registrado

no  CRC,  bem  como  por sócio,  gerente  ou  diretor,  podendo  ser atualizados  por  indioes  oficiais  quando
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encerrados  hà mais de três  meses da data da apresentação da  proposta,  acompanhado do

Abertura  e  Enceriamento  do  livro  Diário,  devidamente  registrados  na  Junta  Comercial  da  sede  da
licitante.

15.5.3.   Cenidão   de   Regularidade   Profissíonal   do   contador   comprovado   seu   registro   no   Conselho

Regional de Contabilidade.

15.54.   COMPROVAÇÃO   DA   BOA   SITUAÇÃO   FINANCEIRA   da   licitante   atestada   por   documento,

assinada por profissional  legalmente  habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da Sede ou

filial  do  licitante,  que  demonstrem  a  real  situação  financeira  da  licitante,  através  dos  seguintes  Índíces

contábeis:

1)           LiquidezGeral(LG)-Maiorou  lguala  l,00

LG  = (AC  +  RLP) /  (PC  +  ELP)

®

U

11)         Liquidezcorrente(LC)-Maiorou  lgualal,00

LC  =  (AC / PC)

111)       Grau  De Endividamento  (Ge) -Menorou  lgual  a o,75

GE =  (PC  +  ELP) / (AT)

Onde:
AC -Ativo Circulante

PC - Passivo Circulante
RLP - Realizável em Longo Prazo
ELP -Exigível em  Longo Prazo

AT - Ativo Total

LG -Liquidez Geral

LC -Liquidez Corrente

Ll -Liquidez lmediata

D-Disponivel
GE - Crau de Endivldamento

W)  Liquidez  lmediata  =  Maior ou igual a  1,00

lLFm)

15.6. Demais exiqência§:

15.6.1.  Declaração,  dando  céncia de  que cumprem  plenamente os  requisitos de  habilitação.  Anexo  lv -

Modelo de Declaração (Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitação).

15.6.2.  Declaração do  licitante de  que  não  possui em  seu  quadro de  pessoal  empregado(s)  com  menos

dl  18  (dezoito)  anos  em trabalho  noturno,  pengoso ou  insalubre e  de  16  (dezesseis)  anos  em qualquer

ttabalho,  salvo na condição de aprendü  nos terTTios do artigo 27,  inciso V,  da Lei  n° 8.666/93  Anexo V -

Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Jurídica).

15.7.   Todos   os   documentos   de   habiljtação   emitidos   em   l(ngua   estrangeira   deverão   ser   entregues

acompanhados  da  tradução   para   Hngua   portuguesa  efetuada   por  Tradutor  Juramentado   e   também

devidamente consularizados ou registrados no Canório de Títulos e Documentos.

15.8.  Documentos de  procedência estrangeira,  mas emitidos em  língua  porluguesa, também deverão ser

apresentados devidamente consularizados ou  registrados no Cartóno de Títubs e Docurnentos.

15.9. As declarações relacionadas deverão estar emMas em papéis timbrados dos Órgãos ou Empíesas

que as expediram.

15.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a Licitação deverão estar
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15.11.  Em nome do licitante, e,  preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo:

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

b)   se   o   licitante  for  filial,   todos   os   documentos   deverão   estar  em   nome   da   filial,   exceto   aqueles

documentos que,  pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

c)  os  atestados de  capacidade técnica/responsabilidade técnica  poderão estar emitidos em  nome  e com

CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(aís) do licitante.

15.12.  Todos os documentos entregues  mediante fotocópia deverão estar obrigatoriamente autenticados

em  canório  competente  ou  por  servidor  público  mediante  a  apresentação  do  original,  não  podendo  ser

apresentados através de fac-simile.

15.12.1.  Serão aceitas somente cópias legíveis.

15.12.2.  Não serão aceitos documentos cuias datas estejam rasuradas.

15.12.3.  0 Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original  de qualquer documento,  sempre que tiver

dúvida e julgar necessário.

15.12.4.  Caso  na  autenticação  conste  expressamente  que  está  se  refere  ao  verso  e  ao  anverso  do

documento,  a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

15.12.5. Ca§o o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização

do documento  pela i'níemeí,  o  Pregoeiro  poderá verificar a  autenticidade do  mesmo  através de consulta

v7.a t'riemeí e no mesmo deverá conter o cenificado de autenticidade.

1512.6.   Para   a   habilitação  juridjca,   o   licitante   deverá,   nos   documentos   exigidos   neste   Ínstrumento

convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

15.12.7.   Caso  o  documento   apresentado   seja   expedido   por  instituição   pública   que  esteja   com   seu

funcionamento  para!isado  no  dia  de  recebimento  dos  envelopes,  o  licitante  deverá,  sob  pena  de  ser

inabilitada,   apresentar  o   referido   documento   constando   o   temo   final   de   seu   periodo   de   validade

coincidindo  com  o  período  da  paralisação  e  deverà,  quando  do  témino  da  paralisação,  sob  pena  de

rescisão contratual  supervenientemente,  levar o documento ao  Pregoeiro  nas condições de autenticação

expres§as neste Edital,  para que seja apensado ao processo de licitação.

15.13.   Depois  de  examinados  os  documentos  apresentados  para  efeito  de  habjlitação  das  licitantes,

mediante confronto com  as condições deste  Edital,  serão desqualificados e não aceitos aqueles que não

atenderem às exigências aqui estabelecidas.

15.14.  Havendo  restrição  quanto  à  regulandade  fiscal  e  trabalmsta  da  microempresa,  da  empresa  de

pequeno  pone  ou  da  cooperativa  que  se  enquadre  nos temos  do  ari.  34,  da  Lei  n°.11.488/2007,  serà
assegurado  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  cuio  temo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o

proponente for declarado  o  vencedor do  cename  para  a  regularização  do(s)  documento(s),  podendo  tal

prazo ser prorrogado por igual periodo, confome dispõe a Lei Complementar n°.123/2006.

15.15.   A   não   comprovação   da   regularidade   fiscal,   até   o   final   do   prazo   estabelecido,   implícará   a

decadéncia  do  direito,  sem  prejuízo  das  sanções  cabiveis,  sendo  facultado  ao  Pregoeiro  convocar  os

licitantes remanescentes,  por ordem de classificação.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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16.1.  Qualquer licitante  poderá  manifestar,  de foma  motivada,  a  intenção de interpor recurso em campo

próprio  do  sistema  nas  24  (vinte  e  quatro)  horas  lmediatamente  posteriores  ao  ato  de  declaração  do
vencedor pelo  Pregoeiro  quando  lhe  serà  concedido  o  prazo  de  03  (três)  dias  Úteis  para  apresentação

das  razões  por  escrito,  devidamente  protocolada  na  Comissão  de  Pregões  da  Prefeitura  Municipal  de

Choró,  situada  na  Av.  Cel.  João  Paracampos,  n°  1410,  Alto  do  Cruzeiro,  Choró-CE,  no  horário de

atendimento  desta  Comissão,  que  é  de  Os  às  12  horas,  de  segunda  a  sexta-feira.  Os  demais  licitantes

ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de  igual  prazo, que começará a contar a

par[ir do témino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

16.2.  Não  serão conhecidos  os  recursos  intempestivos  e/ou  subscritos  por  representante  não  habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

16.3. A falta de manifestação, confome o subitem  16.1  deste Edítal  imponarà na decadência do direito de

recurso.

16.4.    0    acolhimento    de    recurso    imporlará    na    invalidação    apenas    dos    atos    insuscetíveis    de

aproveitamento.

16.5.   A  decisão  em   grau  de  recurso  será  definitiva  e  dela  dar-se-á  conhecimento  aos   licitantes   no

endereço eletrônico www.licitacoes-e.com`br.

17. DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR

17.1. 0 resultado de julgamento serà submetido à autoridade competente para Homologação.

17 2.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  vencedor será  convocado  para  assinar o  contrato  e

retirar  a   Nota  de   Empenho,   no   prazo  de   48   (quarenta   e   oito)   horas,   a  contar  do   recebimento  da

convocação fomalizada e nas condições estabelecidas.

17.3. As condições de habílitação consignadas  neste Edital deverão ser mamdas  pelo  licitante durante a

vigência do contrato.

17.4.  Caso o vencedor não faça a comprovação  refenda  no  item  anterior,  ou,  injustificadamente,  recuse-

se  a  assinar  o  contrato,  a  Administração  poderá  convocar  o  próximo  licitante,  respe.itada  a  ordem  de

classmcação,  para,  após  comprovados  os  requisitos  habilitatórios,  assinar o  contrato,  sem  prejuízo  das

multas previstas em Edital,  no contrato e demais cominações legais.

17 5.  É  facultado  ao  Titular  da  Secretaria  competente,  quando  a  convocada  não  comparecer  no  prazo

estipulado no subitem  17.2,  não apresentar situação  regular no ato da emissão da Nota de  Empenho ou

ainda   recusar-se   a   retirá-la,   injustificadamente,   convocar  os   licitantes   remanescentes,   na   ordem   de

class'ficação,  sem  prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

17.6.  0  prazo de convocação  poderá ser prolongado,  uma vez,  por igual  periodo,  quando §olicitado  pela

parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Secretaria competente.
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18.1. Aplicam-se aos contratos fimados em decorréncia do presente Pregão, as nomas estabelecidas no

Capítulo  111  da  Lei  n° 8.666/93.

18.2.  0 contrato deverà ser executado fielmente pelas paRes, e acordo com as cláusulas avençadas e as

nomas legais aplicáveis,  respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou  parcial

(anigo 66 da Lei  n° 8.666/93).

18.3.  A  execução  do  contrato  somente  considerar-se-á  AUTORIZADA  com  a  prévia  Ordem  de  Servjço

(OS), expedida pelo Titular da Secretaria Municipal  competente.

19. DA SUBCONTRATAÇÂO DE TERCEIROS

19.1.  Serão  aceitas  subcontratações  de  outros  bens  e  serviços  para  a  execução  do  contrato  original.

Contudo,  em  qualquer  situação,  a  CONTRATADA  é  a  única  e  Íntegral  responsável  pelo  cumprimento

global  do  contrato,  devendo  a  subcontratada  atender  todas  as  condições  de  execução  estabelecidas
neste edital .

19.2.   Em   hipótese   nenhuma,   haverà   relacionamento  contratual   ou   legal   da   CONTRATANTE  com   os

subcontratados.

19.3. A CONTRATANTE  reserva-se o direito de vetar a  utilização de subcontratações por razões técnicas

ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

20. DO LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÂ0

20.1.  A  CONTRATADA deverá executar o  objeto  contratado  pela contratante,  e  no prazo  máximo de até

03 (três) dias após a expedição da Ordem de Prestação/Serviço pela Unidade Gestora.

211.1.  Os  veículos  ficarão  disponível  24  (vinte  e  quatro)  horas,   por  7  (sete)  dias  na  semana  para  as

Secretarias, os mesmo ficarão guardados na garagem do munjcipio.

21.  DA FISCALIZAÇÃ0

21.1.  A execução contratual  será  acompanhada  e fiscalizada  pelo(a)  Secretaria competente,  através de

servidor especialmente designado  para este fim  pela CONTRATANTE,  de acordo com o estabelecido  no

an.  67,  da Lei  Federal n° 8.666/1993.

21.2.  A  ausência  ou  omissão  da  fiscalização  da  contratante  não  eximirá  a  execução  do  serviço  das

responsabil idades previstas deste i nstrumento.

21.3.  0 representante do Contratante  anotará em  registro  próprio todas as ocorrências relacionadas com

a  execução   do   Contrato,   deteminando   o  que  for  necessàrio   à   regularidade  das  faltas   ou   defeitos

observados.
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21.4.  Havendo  necessidade de correção de  serviços contratados,  a Contratada se comprom

kN e/ ou refazê-los sem Ônus para o Contratante, devendo o Contratante proceder nova fiscalização.

21.5.  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  Contratante

deverão ser Wadas aos seus supenores, em tempo hábil,  para a adoção das medidas convenientes.

22m RECEBIMENTO DO OBjETo

22.1.  Os sen/iços contratados  serão  prestados  mediante expedição de Ordens de  Servws,  por par(e da

al]ministração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem executados,  de acordo com a

ciomveniência e opohunidade administrativa, a necessidade e déponibHidade financeira da Contratante.

23. DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

23.1. A  CONTRATADA obriaa-se a;

23.1.1.   Executar  o  objeto  deste  contra(o  de  acordo  com  o  especfficado  no  ed",   no  contrato  e   na

proposta da contratada;
23.1.2.  Dar iníco à execução do fomecimento conforme estabelecido na Ordem de SeMço expedft pela

CONTRATANTE;

23.1.3. Apresentar durante a execução do contrato, o objeto dentro das normas e condições do edital,  no

contrato e na da proposta contratada;

23.1.4.   É  de  inteira  responsabilidade  da  contratada  toda  e  qualquer  despesa  que  possa  existir  com

referência  ao  transpohe  bem  como:  combustível  para  os  veículos,   M)rificantes,  peças  e  materiais  de

manutenção,  encargos  sociais,  motoristas,  aHmentação,  moradia,  vistoria  do  veículo,  e  qualquer  outra

despesa adicional que possa existir com referência a esses tran§pones:

23.1.5.  Providenciar a eficiente  prestação do serviço ofenado.

23.1.6.  Manter,  durante  toda  a  execução  contratual,  em  compatibilidade com  as  obrigações  assumidas,

todas as condições de  habilitação e qualfficação exigidas na  licitação.

23.1.7.  Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais da execução

do  contrato,  incluswe  a  sua  lnadimplência  referente  a  esses  encargos,  não  transfene  à  Administração

Públti a responsabilidade por seu pagamento,  nem poderá onerar o obieto do contrato;

23.1.8.  Arcar  com  todos  os  Ônus  ou  obrigações  decorrentes  da  legislação  tributária,  fiscal,  comercLal,

trabalhlsta,  civil  e  criminal  relati\/as  à  execução  do  sen/iço  ora  contratado,  Ínclusi\Íe  no  tocante  a  seus

djrigentes,  preposto e empregado;

231.9.   Responder  integralmente  e  em   qualquer  caso,   por  todos  os  danos  e   pnçjuízos  de  qualquer

natureza,  causados  ao  Contratante ou  a terceiros,  decorrentes da  má  execução  do  seníiço  opjeto  deste

contrato;

23.1.10.   A  contratada  prestarâ  todos  os  esclarecimentos  que  forem  solícítados   pelo   Município,   cujas

reclamações  se obrigam  a atender prontamente,  mantendo  no  local  do  serviço  a  supervisão  necessária,

tendo um representante ou preposto com  poderes para tratar com o Munbipio

23.1.10.1     No   caso  de   recusa   no  atendimento  de  qualquer  reclamação,   independente  das  sanções

cabíveis,  o  Muntipio  poderá  confiar  a  outrem  os  sen/iços  reclamado§  e  não  executados,  notmcando

previamente   à   contratada,    descontando   o   seu   custo,    de   uma   só   vez,    no   primeiro   pagarnento
subsequente, sem que a mesma possa impugnar seu \Íalor
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23.1.11.  Designar o  Coordenador do Contrato para participar de  reuniões com a Contratante e

todas as atividades necessárias à execução do obieto do presente Contrato;

23.1.12.  A empresa contratada deverà  possuir  100%  (cem  por cento) de posse dos veículos adequados,
clllacordocomcadaftem.SendodetotalresponsabilidadedaContratadatodooopjetocontratual.

232. A execucão do Contrato abranaerâ as seauintes tarefas e obriaacões:

23.2.1.   Manter  os  vetiLos  sempre  em  condições  para  o  atendirnento  do  d6posto  no  contrato  e  em

confomidade  com  as  exigências  do  Códü  de  Trânsfto  Brasileiro,  as  resoluções  do  CONTRAN  e  as

novas disposições que venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança.

232.2. Tratar com conesia e urbanidade os usuàrios e os agentes de fiscalização da Contratante.

23.2.3.  Manter o vemh) sempre limpo.

23.2.4.  Responder,  direta  ou  indinetamente,  por quaisquer danos  causados  à  Contratante,  aos  usuàrios

ou a terceiros,  por dolo ou culpa.

232.5.  Cumpnr as deterrninações da Contratante.

232.6.  Submeter seu vemk) às vistonas técnicas determinadas  pela  Contratante,  respeitando  o Códúo

de Trânsito Brasileino e Resoluções do  CONTRAN.

23.2.7.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  apresentar  laudo  de  vistona  do  DETRAN,  sem  qualquer ônus

para o CONTRATANTE.
232.8. Manter em dia o inventário e o registro dos ben§ vinculados à prestação do serviço.

232.9.   Permmr   aos   encamegados   de   fiscalização   o   liwe   acesso,   em   qualquer   época,   aos   bens

destinados ao ser\Íiço contratado.

232.10. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do sen/iço.

23.2,11.  A  contratada  assumirá  inteira  responsabilidade  por  todos  os  preiuízos  que  venham  dolosa  ou

culposamente prejudicar o Município,  quando a e>tecução dos servjços.

23.2.12.  A contratada fica obrigada a  manter os vetik»,  equipamentos e materiais  necessários  ao  bom

desempenho  da  prestação  dos  serviços  devem  estar  em  perieitas  condições  de  nmpeza,  assim  como

realizar manutenção prevenwa e corretiva «nclusive repo§ição de peças e acessónos).

23.2.13.  Manutenção,  combustivel,  peças,  muMa,  lpvA,  Licenciamento  e  acidentes  envolvendo  o  veículo

serão por conta da Contratada.

24. DAS OBRICAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

24.1. A Administração Públti obriga-se a:

24.1.1.  A  Contratante  se  obriga  a  proporcionar  ao(à)  Contratado(a)  todas  as  condições  necessárias  ao

pleno   cumprimento   das   obrigações   decorrentes   desse   instrumento,   consoante   estabelece   a   Lei   no
8.666/93 e suas alterações posteriores;

24.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Ser\/iço;

24.1.3.  Aplicar as  penalidades  previstas  no  Edital  e seus  anexos,  no contrato e  nas demaé  cominações

legais,   na   hipótese  de   a  CONTRATADA   não  cumprir  os  termos  contratuaé,   mantidas  as  situações

normais  de  disponibHklade  e  volume  dos  fornecimentos  dos  sen/iços,  arcando  a  referida  empresa  com

quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE;
24.1.4. Fiscalizar e acompanhar os ser\/iços executados pela contratada;

24.1.5.  Comunicar ao(à)  Contratado(a) toda e quah]uer ocorrência relacionada com a execução do opjeto

contratual, dHigenciando nos casos que exigem providências cometivas;
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24.1.6.  Providenciar os  pagamentos  ao(à)  Contratado(a)  à  vista  das  Notas  Fiscais/Faturas d

1

atestadas pelo Setor Competente;
24.1.7.  Anotar em  registro  próprio todas as ocorrências  relativas à execução do serviço,  deteminando o

que for necessàrio à regularização das faltas ou defeitos observados;

25. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

25.1.   Caso  o  licitante  vencedor  se  recuse  injustificadamente  a  assinar  o  contrato  ou   não  apresente

situação  regular,  no  ato da assinatura do  mesmo,  serà convocado  outro  licitante,  observada a ordem  de

classmcação,  para celebrar o  contrato,  e  assim  sucesslvamente,  sem  prejuizo  da  aplicação  de  multa de

10%  (dez por cento)  incidente sobre o valor a ser indenizado.

25.2.  0  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não  celebrar o  contrato,

deixar de executar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,  ensejar o retardamento da

execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Choró e será descredenciado no Cadastro

de  Licitações  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das

multas previstas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominações legais.

25.3   Aos  proponentes  que  ensejarem  o  retardamento  da  execução  contratual,  seja  total  ou   parcial,

componar-se  de  modo  inidôneo,  não  mantiverem  a  proposta,  fizerem  declaração  falsa  ou  cometerem

fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser apljcadas, confome o caso, as

seguintes sanções, sem prejuizo da reparação dos danos causados ao Município de Choró pelo infrator:

1.    Advenência;

11.  Multa de  até  10°/o  (dez por cento)  sobre o  valor previsto da  contratação.  No caso  de descumprimento

do contrato fimado:

111.  Suspensão  temporária  de  panicipação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  o  municipio  de

Choró por prazo não superior a 02(dois) anos;

lv.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar com  o  município  de  Choró enquanto  perdurarem

os   motivos   deteminantes   da   punição  ou   até  que   seja   promovida   a   reabilitação   perante   a   própria

autoridade que aplicou  a  penalidade,  que  será concedida  sempre que  o contratado  ressarcir o  município

de  Choró  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inciso

anterior.

25.4.   0   valor  da   multa   aplicada   será   deduzido   pela   CONTRATANTE   por  ocasião   do   pagamento,

momento  em  que  o  Departamento  Administrativo  e  Financeíro  do  Município  de  Choró  comunicará  à

CONTRATADA;

25.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto,  a CONTRATADA ficará obrigada a recolher

a multa  por meio de  DAM  - Documento  de Arrecadação Municipal.  Se não o fizer,  será encaminhado ao

órgão competente para cobrança e processo de execução.

25.6.  A  reabilitação  do  Contratado  sÓ  poderá  ser  promovida,  mediante  requerimento,  após  decorrido  o

prazo  da aplicação  da  sanção e desde que  indenize o  Município  pelo efetivo prejuízo  causado  ao  Erário
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Administração Pública Municipal.

25.7.   As   sanções   previstas   serão   apllcadas   assegurando   ao   Contratado   ou   ao   Adjudicatário,   o

contraditório e a ampla defesa,  nos seguintes prazos e condições:

a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advehência.

b)  10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo,  no caso de declaração de impedimento para licitar

ou contíatar com o Municipio de Choró.

25.8.  Nenhuma sanção  será aplicada sem  o devido  processo administrativo,  que  prevê defesa  prévia do

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

25.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário slgnatário do respectivo contrato.

25.10.   As   multas   não  têm   caráter  indenizatório  e  seu   pagamento   não  eximirà  a  contratada  de  ser

acionada judicialmente  pela  responsabilidade  civil  derivada  de  perdas  e  danos  junto  à  CONTRATANTE,

decorrentes das infrações cometidas.

Z6. DAS DOTAçÕES ORÇAMENTÁRIAS

26.1.  As  despesas  decorrentes  da  contratação,  objeto  desta  licitação,  correrão  à  conta  das  seguintes

dotações Orçamentárias:

ORGÃO  REQUISITANTE PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DE  DESPESA

0601  -Secretaria de Educação.
Li39-APoioaoensinoMedioepre-vestw

3.3.90.39.00  -  Outros  Serv.  de

Terc. Pessoa Juridica.

0601  -Secretaria de Educação.
2.033 -Funcionamento da  Rede  Escolar de  Ensino 3.3.90.39.00  -  Outros  Serv.  de

Fundamental Terc. Pessoa Juridica.

27. D0 PAGAMENTO

27.1.  0  pagamento  serà  realizado  mediante  apresentação  da  Nota  Fiscal  e  fatura  correspondente  aos

serviços  executados.  A fatura  deverà  ser aprovada,  obrigaton`amente,  pelo  Ordenador de  Despesas,  que

atestarà o produto entregue.

27.2.  Caso a fatura seja aprovada pelo Oidenador de Despesas, o pagamento serà efetuado até 30 (trinta)

dia após a execução dos servjços,  confome  Nota  Fiscal/Fatura,  discn'minada de acordo com a ordem  de

início  dos  serviços,  atestado  pela  a  fiscalização  -  Servidor  da  Secretana  designado  para  tal  e  contra

lecibo.

27.3.   Caso  seja  constatada  alguma  irregularidade  nas  notas  fiscais/faturas,  estas  serão  devolvidas  à

CONTRATADA,   para   as   necessàrias   correções,   com   as   infomações   que   motivaram   sua   rejeição,

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

27.4.  0  pagamento  fica  condlcionado  à  comprovação  de  que  a  CONTRATADA  encontra-se  adimplente

com a Regularidade FÍscal e Trabalhista.
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27.5.  Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer

LJ

1

reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta  documentação  tenha  sido  emitida  pela

lntemet, sÓ será aceita após a confimação de sua autenticidade.

27.6.   Não   será   efetuado   qualquer   pagamento   à   CONTRATADA   em   caso   de   descumprimento  das

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

27.7.  É vedada a  realização de  pagamento  antes da execução do objeto ou  se o mesmo  não estiver de

acordo com as especificações do Anexo 1 -Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico.

28. DO REGIME DE EXECUçÃO DO SERvlç0

28.1. Serà executado em regime de empreitada por preço unitário, conforme a necessidade.

29. DA VIGÉNCIA D0 CONTRATO

29.1.  0 contrato terá  prazo  de duração  a  partir da  publicação do extrato  do contrato,  por um  periodo  de

12 (doze) meses,  podendo ser promogado por necessidade e conveniência da Administração.  nos temos

da Lei  n° 8.666/93.

30. DO  REEQUILIBRIO  ECONÔMICO

30.1.   Os   preços  são  fimes  e  irreaiustàveis   pelo   periodo  de   12   (doze)   meses  da  apresentação  da

proposta.  Caso o prazo exceda a  12 (doze)  meses os preços contratuais serão  reajustados, tomando por
base  a  data  de  apresentação  da  proposta  de  preços,  com  base  na  variação  do  lGPM  da  Fundação

Getúlio Vargas ou outro equivalente.

31. DAS PRERROGATIVAS

31.1.   A  CONTRATADA   reconhece  os   direitos   do   CONTRATANTE   relativos  ao   presente   Contrato  e

também os abaixo elencados:

31  1.1.  Modificar o contrato  unilateralmente,  para  melhor adequação às finalidades do interesse  público;

31.1.2.  Extinguir  o  contrato  unilateralmente,  nos  casos  especificados  no  inciso  1  do  artigo  79  da  Lei  n.°

8.666/93;

31.1.3. Aplicar as sanções  motivadas  pela  inexecução total ou  parcial  do Contrato.

32. DA RESCISÃO CONTRATUAL

32  1. 0 instrumento contratual fimado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido em

confomidade com o disposto nos arligos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

32 2.  Na  hipótese de ocorrer a  rescisão administrativa  prevista  no arligo  79,  inciso  1,  da  Lei  no 8.666/93,  à

CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no anigo 80,  incisos 1 a lv, §§  1° ao 4°,  da

supracitada lei.

32 3.  Por ato unilateral desta Administração,  nos casos previsto na Lei de Licitações.

33. DAS DISPoslçõES GERAIS
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33.1.   Esta  licitação  não  importa  necessariamente  em  contratação,   podendo  a  autoridade  competente

revogá-la  por  razões  de  interesse  püblico,  anulà-la  por  ilegalidade,  de  ofício,  ou   por  provocação  de

teíceiros,   rnediante   decisão   devidamente   fundamentada,   sem   quaisquer   reclamações   ou   direitos   à

menü ou reembost.

332.  É  facultada  ao  Pregoeiro  ou  à  autoridade  supenor,  em  quak]uer fase  da  licitação,  a  promoção  de

c"igência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão

posterior  de  documentos  que  deveriam  constar  originariamente  da  proposta  e  da  documentação  de
habimção.

33.3.  0 descumprimento  de  prazos estabelecidos  neste Edital e/ou  pelo Pregoeiro ou o  não atendimento

às  solicitações ensçjará  DESCLASSIFICAÇÃO ou  lNABILrTAÇÃO.

33.4.  Toda a documentação fará par(e dos autos e  não serà devolvida ao  licitante,  ainda que se trate de

Originak.

33.5.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ed" excluirse-ão os dias de início e incluiri3e-ão os

dias  de  vencimento.  Os  prazos  estabelecidos  neste  Edital  se  iniciam  e  se  \/encem  somente  em  dia  de

expediente da Comíssão de Pregões de Licitação da Prefe"ra de Choró.

33.6.  Os  licitantes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

33.7.  0  Pregoeiro  poderá  sanar erros fomaé  que  não  acametem  pnçjuízos  para  o objeto da  licitação,  a

Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritrnéticas.

33.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro,  nos temos da égislação pertinente.

33.9.  As  normas  que  disciplinam  este  Pregão  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da  amplíação  da

dm.
33.10.  A Comissão de Pregões de Licltação atenderà aos interessados no horário de Os às  12 horas,  de

segunda  a  sextaieira,  exoeto feriados,  situada  à Av.  Cel.  João  Paracampos,  n°  1410,  Altci  do  CruzeLro,

Choró-CE,   e-mail:  licitacaochono@amail.com,  para maiores esclarecimentos.

33.11.  0 foro designado  para juúamento de quaisquer questões judiciais  resultantes deste  Edital  será o

da Comarca de Choró, Estado do Ceará.

Choró,  Ceará,13 de Maio de 2019.

Ana Paula
Píegoeira da Píofe.mra Munlclpal de Choró/CE.
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ANEXO I  -TERMO  DE  REFERÊNCLA

1.0. OBJETO

Ê.éóá3#rBBÔTâtÂ%#É:YOTEFifN.PÂ+â,,i#Êlâ2#Aoi£E.E#jàwA¥NÊ5E53#+LF#
ZONA  RURAL  DO MUNICÍPLO  DE  CHORómE.

2.0. FUNDAMENTACÃO LEGAL

2.1.   A   prestação   dos   sen/iços   tem   amparo   tial   integralrnente   à   legislação   que   se   aplti   à
modalh]ade Pregão Eletrônü, da Lei n°.10.520, de 17 de julho de 2002,  Lei Complementar n°.123,

de  14  de  dezembro  de  2006,  Decreto  n°.  5.450,  de  31  de  maio  de  2005,  Lei  n°.  9.503,  de  23  de
setembro  de  1997  -Código  de  Trânsito  Brasileino,   bem  como  as  condições  estabelecidas  neste
Edffl e seus anexos.

3.0. JUSTIFICATNA

u

u

3.1.  A  referida  contratação justifica-se  pela  necessidade  de  deslocamento  de  alunos  para  sede ou
outías  localidades  do  Municipb,  jà  que  não  existem  unidades  escolanes  suficientes  ou  que  não
alendem  a  necessidade de  ensino  nos  locais  onde  residem,  e  pela  necessidade  de  transporle  dos

professores até as unidade§ escolanes existentes em todo territóno munüpal.

3.2.  Necessidade de fomecer transpone escolar para os alunos da rede pública de ensino visando à
eletivação  de  programa  suplementar  de  acesso  à  escola,  consistente  no  serviço  de  transpone
eescolar   nas   localidades   necessitadas.   Trata-se   de   uma   observância   e   de   cumprir   o   que   é
eestabelecido  na  Constituição  Federal,  uma \Íez que  ela dispõe  que é dever do estado  para cumprir
cwn a educação fornecer servlço de transpone escolar em todas as etapas da educação básica em
atendimento  ao educando,  conforme  ari.  208°,  Vll  da  CF"  e  arl   4°,  Vlll  da  LDB  e  an   54,  Vll  do
Estatuto da Cnança e do Adolescente.

3.3.  0  não  paroelamento  do objeto  em  itens,  nos termos do arl.  23,  §  1°,  da  ti  n° 8.666/93,  nesse
caso   se   demonstra   técnti   e   economicamente   viável,   jà   que   cada   lote   foi   feito   conforme
natureza/característica  de  cada  objeto,  e  não  tem  finalidade  de  reduzir  o  caráter  competiti\/o  da
licitação, \/isa tão somente assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente,  assegurar
não  sÓ a  mais  ampLa competição  necessária em  um  processo  licitatórío,  mas  também atingir a  sua
finalidade efetividade que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

3.3.1.   H*   também   que   a   licitação   por   r[ens   isolados   exigirá   ele\Íado   número   de   processos

licitatórios/disputas,  onerando o trabalho da administração  pública,  sob o ponto de vista do emprego

de  recursos  humanos  e  da  dificuldade  de  controle  colocando  em  risco  a  economía  de  escala,
oeleridade   processual,   eficiência,    por   fim,   perda   da   não   consecução   dos   fins   desçjados   e
comprometendo  ainda  a  seleção  da  proposta  mais  vantaiosa  paía  a  adminislração,  nos  termos  do
Acórdão   n°  5301ml3  -Segunda  Câmara  TC:   009.965/2013J)  TCU,   relator  Mnistno-Substltuto
André Luís de Carvalho,  3.9.2013.

3.3.2.  A  escolha  da  divisão  dos   itens  em  lotes  justifica-se  em  \Íir[udes  das  características  dos

ser\/iços,  eficiência  na fiscalização  dos  contratos  e  pela  celeridade  na  conclusão  de  seu  processom".
4.0. PRAZ0 DE EXECUCÂO E VIGÊNCLA
4.1.  0 contrato terá  prazo de execução e vigência a  partir da data da assinatura, tendo validade de
12  (DOZEt  MESES,  podendo  ser promogado  em  conformidade com o art.  57 da  Lei  n°.  8.666/93 e
suas alterações posteriores.
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5.0. VEÍCULOS
5.1.  Cintos de  segurança  em  igual  a  lotação  do  veiculo  e  pneus  em  condições de  segurança  para
trafegar.

5.2. Equipamento registrado instantâneo haw}rável de velocidade e tempo.

5.3.  Sinalização e outros itens de segurança: todos os demais equipamentos e itens nomeados pela
legislação devem ser exigidos e fiscalizados.
5.4.  Os \/eículos a serem locados deverão ter autorização expressa emitido pelo  DETRAN-CE,  para

que o mesmo possa realizar o transporte de alunos (transporte coletivo).
5.5.  Os veículos contratados  para prestar o serviço de transporle escolar não poderão ser inferiores
ao ano 2006,  contados do respectivo ano de fabricação,  e todos deverão ser mantidos em perieitas
condlções, sob pena de rescisão contratual.
5.6.  Em caso de quak]uer avaria nos veiculos,  a Contratada deverá responsabilizarse,  substituindo-

os,  por transporle no  mesmo  modelo,  marca e com  capacidade  de  passageiros  de  modo a evitar a
interrupção dos serviços de transpor(e escolar daquela rota;
5.7. A contratada fica obngada a manter os vembs,  equipamentos e materiais necessários ao bom
desempenho  da  prestação  dos  serviços  em  perieitas  condições  de  nmpeza,  uso  e  manutenção
necessárias à execução dos sen/iços;
5.8. Os veículos deverão estar em confomidade com as normas expedidas pelo CONTRAN.
5.9.  A  Empresa contratada terá o  prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato,  para
realrir a inspeção,  bem corno, deverá neste prazo estar apto para dar inicio ao seMÇo;
5.10.  Manutenção,  peças,  mufta,  lpvA,  Licenciamento e acidentes en\/ol\/endo o veiculo e condutor

serão por conta da Contratada.
511.  Todos  os  vetibs  deverão  ser  inspecionados  periodicamente  pelo  Órgão  de  Trânsito  para
avaliação dos ltens mínimos de segurança.

5.12.  Cenificado  de  Registno  e  Licenciamento  do  Vetik)  (CRLV)  conforme Art.130  do  Código  de
Transno Brasibiro.
5.13.  A ernpresa deverá contar com frota auxiliar,  de  no mínimo,  um vemh)  para socorTo mecânico
e um veicuk) auxitiar para fiscalização,  bem como sistema de telefone e de transmissão de dados.
5.14.  Gntos de  segurança  em  Úual  a  lotação do veiculo e  pneus em condições de segurança  para
trafegar.

5,15.  Todos  os  veículos  de\/erão  ter  o  senriço  de  momoramento  e  rastreamento  indMdual  dos
veiculos, em tempo real,  baseado em telemetria via GPS/GSM.

6.0. OBRIGACÓES DA CONTRATADA
6.1.   A  empresa  Contratada  deverá,   sempre  que  soljcitado,   manter  a  disposição  da  Secretana,
veícub, em confomdade com as características detalhadas em cada item/rota do lote.
6.2.   Realizar  manutenção  preventiva  e  corretiva  tinclusive  reposição  de  peças  e  acessórios).  A
Contratada deverá apresentar veiculo com seguro total  coma terceiros e materiais e franquú, cujos

pagamentos serão de sua inteira responsabilidade.
6.3.  Veicub deverá  encontrar-se em  perfeito  estado  de consen/ação,  de\Íidamente  vistoriado  pelas
autoridades competentes,  e conformwade com  as especificações do Códü Nacional  de Trânsito e
regularizados perante o Órgão de trânsito estadual respectivo.
6.4.  0 sen/iço deve  ser prestado de acordo com  as  normas técnicas,  de segurança e  legislação de
trânsito, ficando sob a responsabmdade da Contratada.
6.5.  A Contratada deverá  responsabilizarse  por quaisquer danos causados direta ou  indiretamente
ao contratante e/ou a terceiros.
6.6.   Será   recusado   pela   administração   o   veicub   disponibilizado   em   desconfomk]ade   com   o

presente termo, de\Íendo o licitank! providenciar de irnediato ou prazo màxirno de 24 (vinte e quatro)
horas a imediata adequação do referido veicuk) sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na

forma da Lei e do  Edital.
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6.7.  0 serviço deverá ser prestado com a disponibilização do veiculo  para realização de gens de
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interesse  da  Secretaria,  em  roteiros  estabelecidos  pela  administração,  em  quah]uer  horàrio  ou  dú
da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, durante o prazo de contratação.
6.8.   Fomecer,   por  ocasião  das  solicitações  da   Secretaria,  vemlo  adequadamente  limpo,   tanto
eldemamentecomointemamente.
6.9.   DísponibHizar,   imediatamente,   sempre   que   houver   necessidade,   em   razão   de   quaisquer
impedimentos do veicuk) já disponibilizados,  veículo reserva que também  atendam  rigorosamente a

túdas as exigências deste sen/iço.
6.10.  Responsabirizar-se por quaisquer acidentes ou danos que venham ocorrer com o vemb.
6.11.  Poderâ  haver  acréscimo  ou  §upressão  de  até  25  %  (vinte  e  cinoo  por  cento)  do  valor  inicial

atualizado do contra(o  nos quantitativos licitados.

6.12. A empresa vencedora deverá abnr escritóno e/ou firial que nepreseme a empresa no Municipb,
no máximo,  30 (trinta) dias após assinatura do contrato.
6.13.    Manter,   durante   toda   a   execução   contratual,   em   compatib"ade   com   as   obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação e)(igida§ na licitação.
6.14.  Os  sen/iços  serão  executados  conforme  as  rotas  da  planilha,  sendo  de  responsabilidade  da
contratada as despesas  com  combustiveis,  motorista  e manutenção  incluindo do veiculo  usado em
cada rota.

7.0. OBRIGACÕES DA CONTRATAl\lTE
7.1.  lndiicar os  horàrios e roteiros onde serão  realizados os ser\riços.
72.  Pemm ao pessoal da Contratado acesso ao local do seníiço desde que observadas às normas
de segurança.
7.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referencia.
7.4.  Designar servidor para a vistoria e fiscalização dos sen/iços.

7.5.   Não   haverá,   da   pane  da   Secretaria   Solicitante,   a   obrigatoriedade   de   solicitação   minima,

quinzenal  ou  mensal,  dos  referidos  serviços,  uma  vez que  tais  solicitações  se  adequarão  às  suas
necessidades  não cabendo por par(e  da  Contratada,  qualquer cobrança, justificação ou  expljcação,
em todo ou em parte.
7.6.  Aplicar  as  penalidades  previstas  no  Edital  e  seus  anexos,  na  ata  de  registro  de  preços,  no
contrato e  nas  dernais  cominações  legais,  ria  hipótese  de  a  CONTRATADA  não  cumprir os termos
contratuais,  mantidas as situações  normais de disponibilidade e volume dos fornecimentos,  arcando
a referida empresa com quaisquer preiuizos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE,

8.0, CONDICÕES DE PAGAMENTO

8.1.  0  pagamento  serà  em  favor  do  prestador  de  sen/iços  através  de  transferência  bancána   0

pagarnento  serà  efetuado  até  o  5°  (quínto)  dia  útil  subsequente  à  pnestação  do  sen/iço,  conforme
Nota  Fiscal/Fatura,  discriminada de  acordo com  a  Ordem  de  Serviços,  atestada  peka fiscalização  -
sen/idor da Secíetaria Ordenadora designado para tal e conlra recibo.

9.0. REAJUSTAMENTO DO PRECO
9.1.  Os  preços  são  firmes  e  irreaiustáveis  pelo  período  de  12  (doze)  meses  da  apnesentação  da

proposta.   Caso  o  prazo  exceda   a   12  (doze)   meses  os  preços  contratuais   serão  reajustados,
tomando  por base a data de apresentação da  proposta de  preços,  oom  base  na variação  do  lGPM
da Fundação Getúh Vargas ou outro equivalente.

10. DA HABILITACÃ0

10.1. Habimção Jurídica

101.1.   REGISTRO   COMERCIAL,   no   caso  de  empresa   individual.   Devidamente   registrado   pela

Junta   Comercial   do  domicírio   sede   do   licitante,   acompanhados   de   todas   as   alterações   ou   da

co nsomação respectwa



éNHPAõ;cãõ
Ü mnü n  üünu flmmHllfflü

ESTADO  DO  CEARÁ
PREFEITURA  MÜNICIPAL  DE  CIIORó

10.1.2.   ATO   CONSTITUTIVO,   ESTATUTO   0U   CONTRATO   SOCIAL   EM   VIGOR,   d

u

®

registrado,   em   se  tratando  de   sociedades   comerciais   e,   no   caso   de   §ociedades   por  ações,

acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus   administradores.   Os  documentos  em  apreço

deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.13.   lNSCRIÇÃO   D0  AT0  CONSTITUTIVO,   no  caso  de  sociedades  cMs,   acompanhada  de

prova da diretoria em exercício.

10.2. Qualificação Econômica Financeira

10.2.1.  Cehidão negativa de falência,  recuperação judicial ou extrajudicial,  expedida  pelo distribuidor

judicial  da  sede  da   pessoa  jurídica  ou  cenidão  negativa  de  execução  patnmonial  expedida   no

domicmo da pessoa física.

10.2.2.   Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  Último  exercício  social,  jà  exigíveis  e

apresentados na foma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa -vedada a sua

substituição   por   balancetes   ou   balanços   provisórios   -   devidamente   assinados   por   contabilista

regi§trado  no  CRC,  bem  como  por  sócio,  gerente  ou  diretor,  podendo  ser atualizados  por  Índices

oficiaís quando encerrados há maís de três meses da data da apresentação da proposta.

10.2.3.  Capital  social  mínimo ou  patrimônio  líquido  mínimo correspondente a  10%  (dez por cento)  do

lote a ser contratado/arTematado.

10.3. Regularidade Fiscal e Tiabalhista

10.3.1.  Prova de  inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jun'dica  (CNPJ).

10.3.2.  Prova  de  inscnção  no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual,  municipal  ou  distrital,  se  houver,

relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e compatível  com  o

objeto  licitado.

10.3.3.   PROVA   DE   REGULARIDADE   PARA   COM   AS   FAZENDAS   FEDERAL,   ESTADUAL   e

MUNICIPAL  da  sede  ou  filial  do  licitante,  expedidos  pelos  Órgãos  abaixo  relacionados  e  dentro  dos

seus periodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ

a)  CERTIDÃO  CONJUNTA  NEGATIVA  DE  DÉBITO  REFERENTE  À  QUITAÇÃO  DE  TRIBUTOS  E

CONTRIBUIÇÕES  FEDERAIS,  OU  EQUIVALENTE,  expedida  pela  Procuradoria  Geral  da  Fazenda

Nacional   e   Receita   Federal   do   Brasil   e   abrangendo   inclusive   as   CONTRIBUIÇÕES   SOCIAIS

prevj§tas  nas alíneas "a" a `dn do parágrafo  único do arl.11  da  Lei  n°.  8.212,  de 24 de julho de  1991.

b)    CERTIDÃO    NEGATIVA    DE    DÉBITOS    ESTADUAIS,    OU    EQUIVALENTE,    expedida    pela

Secretaria da Fazenda do Estado.

c)    CERTIDÃO    NEGATIVA    DE    DÉBITOS    MUNICIPAIS,    OU    EQUIVALENTE,    expedida    pela

Secretaria de  Finanças do  Municipio.

10.3.4.   Prova  de   regulandade   relativa   ao   Fundo   de   Garantia   por  Tempo   de   SeMço   (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais  instituidos por lei.

10.3.5.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,   mediante  a

apresentação   de   cerlidão   negativa,   nos   temos   do   titulo   Vll-A   da   Consolidação   das   Leis   do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de  1 a de maio de  1943.
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10.4. Qualificação técnica

®

10.4.1.   Comprovação   de   aptidão  técnica,  através  de  no   mínimo  01   (um)  atestado  fornecldo  por

pçssoa juridica  de  direito  público  ou  privado,  deverá ser apresentado  em  papel  timbrado,  com  sua
devida  dentificação,  que  a  empresa  prestou  os  seníiços  compativeis,  com  o  objeto  da  presente

licitação, averbado junto ao CRA da sede da licitante.

10.4.2.   Pro\Ía   de   inscrição   e   regularidade   da   pessoa   juridica  junto   ao   Conselho   Regional   de

AAdministração-CRAdasededalicitante.

10.4.2.   Comprovação   de   Cadastramento   de   Empresa,   no  transporte  de   passageiros,   junto   ao

DETRAN,  bem como a Certidão Negativa de Débítos emitida pelo DETRAr\l da sede da licitante.

10á Outms compmvaçõe§
10.5.1. Declaração,  dando ciência de que cumprem plenamente os requisltos de habilitação.

10.5.2.  Declaração  do  licitante  de  que  não  possui  em  seu  quadro  de  pessoal  empregado  (s)  com

menos de  18  (dezoito)  anos  em  tíabalho  noturno,  perigoso ou  insalubre  e  de  16  (dezesseis)  anos

em  qualquer trabalho,  salvo  na  condição de  aprendiz,  nos  termos do  artigo  27,  inciso  V,  da  Lei  n°

8.666„3.

11. DA PROPOSTA DE PRECOS ELETRÔNICA

11.1.    0   licitante   será    responsável   formalmente   pelas   transações   efetuadas   em   seu    nome,

assumindo   como  firmes   e   \Íerdadeiras   suas   propostas   e   hnces,   inclusive   os   atos   praticados

diretamente ou  por seu  representante,  não cabendo  ao  provedor do  sistema ou  ao Órgão  promotor

da ticitação responsabilidade  por eventuais danos decorrentes de  uso indevido da senha,  ainda que

por terceiros.  (Artigo  13,  inciso  111, do  Decreto  n° 5.450/2005).

11.2.   lncumbirà   ainda   à   licitante   acompanhar   as   operações   no   sistema   eletrônico   durante   o

processo  licitatóno,   responsabilízando-se  pelo  Ônus  decomente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua  desconexão.  (Anigo  13,

inciso lv, do Decreto n° 5.450/2005).

11.3.  A  par(icipação  no  Pregão  dar-se-à  por  meio  da  digjtação  da  senha  privativa  do  licitante  e

subsequente  encaminhamento  das  Propostas  de  Preços Anexadas,  até  a  data  e  hora  designadas

para a abenura das  rnesmas, exclusívamente por meio do sistema eletrônti.  (Artigo  13,  incisos  11 e
Vl,  do Decneto n° 5.450/2005).

11.4    Como  requisitos   para  parlicipação  no  pregão  eletrônico,  o  licitante  deverâ  manifestar,   em

campo próprio do sistema eletrônti,  que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua

proposta está em confomidade com  as exigências do instrumento con\/ocatóno.  (Anigo 21,  § 2°,  do
Decreto n° 5.450").

11.5.  0 campo "lnfomações Adicionaisn  poderá ser utilizado a criténo do licitante.

11.6. A proposta de Preço§ Eletrônlca de`/erá conter necessariamente o seguinte:
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11.6.1.   Prazo  de  validade   não   inferior  a  90  (noventa)  dias  coridos,   a  contar  da

apresentação.
11.6.2.  Preço unitàrio e total,  expressos em  reais (RS).

de  sua

u

11.6.3.   Especificação   clara  do  obieto,   com  todos  seus   itens,   com   nespectivas  quantidades,   de

acordo com o Anexo 1 deste Edital.

11.6.4. Marca e/ou fabncante do vemlo.

11.6.5.   Os   preços   de\Íem   ser   cotados   em   moeda   nacional,   devendo   incluir   todos   os   custos

necessários  para  o  atendimento do objeto  desta  licitação,  bem  como,  todos os  jmpostos,  encargos

trabalhétas,  previdenciários, fiscais e comercúLs,  taxas, fretes,  seguros, deslocamento§ de pessoal,

e  quaisquer  outros  custos  ou  despesas  que  incidam  ou  venham  a  incidir  direta  ou  miretamente

sobre  o fomecimento,  constantes  da  proposta,  abrangendo,  assim,  todos  os  custos  necessários  à

eltecução do objeto em perieitas condições durante o prazo de contrato.

11.6.7.   Correrão  por  conta  da  proponente  vencedora  todos  os  custos  que  porventura  deixar  de

ew"emsuaproposta.
11.6.8. Declaração comprometendo-se a prestar os serviços de acordo com o Edffl e seus anexos.

11.6.9.   Planilha  de  composição  de   preços,   por   item,   em   uma   únti   via,   para   exame,   com   a

apresentação  discriminada  de  percentuais,  encargos  sociais,  planilha  de composição  de  encargos

complementares  referentes  aos  senriços  objeto  deste  Edm,  podendo  ser  utilizado  em  modelos

própnos desde que contenha todas as informações.

11.7.  Os  licitantes  poderão  retirar ou  substituir as  propostas  por ele  apresentadas  até  o témino  do

prazo para recebiímento.

11.8.  Ao  oferecer proposta  no  sistema  www lmacões€.com.br  no  campo  Uvalor do  lote"  o  valor a

ser incluído pelo fomecedor refere-se ao preço total do item/lote.   Para composição do preço total, o

fornecedor  de\rerà  \rerificar  o  quantitativo  to(al  do  item  cotado  rnultiplicado  pelo  seu  preço  unitário,

que  deverá  ser  de  acordo  com  o  valor  cotado  no  arquwo  anexado  da  proposta  ou  descrito  em
infomações adicionais,  sob pena de desclassfficação da mesma.

11.9.  Será vedada a identificação do licitante.

11.10.   A   apresentação   da   proposta   lmpltirá   plena   aoeitação,   por   parte   da   propnente,   das

condições estabelecidas neste Ed" e seus Anexos.

11.11.  ApÓs   a  análise,   serão  desclassificadas,   com   base   no  anigo  48,   incisos   1   e   11   da   Lei   n°

8.666", as Propostas que:

11.11.1.   Apresentarem   preços  excessivos   ou   manifestamente   inexequí\Íeis,   assim   considerados

aqueles  que   não  venham   a  ter  demonstrada   a  sua  viabilidade   através   de   documentação   que

comprove que os  custos  dos  insumos  são coerentes  com  os  de  mercado  e  que  os coeficientes  de

produtividade são compativeis com  a execução do objeto;

11  11.2.  Não atenderem  às exigências contidas neste  Edital.
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12.  DA  APRESENTAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  E  PROPOSTA  DE
READEQUADA DO LICITANTE ARREMATANTE

REÇOS

u

u

12.1.  Toda  a  documentacão  de  habilitacão.             rme  nelacão  Drevista  no  item  l0  deste  Ednal,  do

licitante  declarado  arrematante  em  cada  We.  bem  como  a  proposta  com  os  preços  ajustados  ao

menor   lance,   DE\fl=RÁ   SER   ENTREGUE   EM   02   (DOIS)   DIAS   ÚTEIS,   contadas   a   parllr   de

nnotificação  via   mensagem   no  sistema,   ocasião   em  que  será  verificada  a   pkgna   habilitação  da

empresa licitante,  sob  pena de desclassificação/inabilitação.

12.2.                Para  o  arrematante  do  item/lote  a  documentação  de  habilitação  em  onginal  ou  cÓpú

devidamente  autenticada,  a  planilha  com  os  respectivos  valores  readequados  ao  menor  Lance  e

obedecendo a todos as especificações,  conforme Termo de Referência, de\Íerà ser entregue em até

02  (dois)  dias  úteis  na  Sala  desta  Comiissão  de  Licitação,  para  empresas  sediadas  no  Estado  do

Ceará, ou  postada nos Correios em até 02 (dois) dias `:iteis,  para empresas sediadas fora do Estado

c%  Ceará,  sendo  estes  prazos  contados  a  parlir  da  notificação  do  amematante  no  sistema,   no

emdereço: Av. Cel. João Paracampos, n° 1410, Alto do Cruzeiro, Chonó-CE.

12.2.1. As empresas sediadas fora do  Estado do Cearã que optarem  por enviarem a documentação

\/ia Correios em até 02 (dois) dti Úteis após notificação, deverão informar o código de rastreamento

do opjeto para o e.mail: licitacaochoro@gmaiLcom.

12.3.  0 não cumprimento da entrega da documentação, dentio dos prazos estabelecidos, acarretará

a   desclassfficação/inabilitação,   sendo   convocado   o   licitante   subsequente   vú   sistema,   e   assim

sucessivamente, observada a ordem de classífícação.

12A DA pRoposTA DE pREços EsCRn-A (READEQUADA)
12.4.1. A proposta deverá ser apresentada em via únti original, com os preços ajustados ao menor

lance,  nos termos do Anexo  1  - Termo de  Referência deste  Edital,  com todas as folha§  rubricadas,

devendo  a  última  folha  vir  assinada  pelo  repíesentante  legal  do  licitante,  em  linguagem  clara  e

concisa,  sem  emendas,   rasuras  ou  entrelinhas,  com  as  especificações  técnicas,  quantitativos  e

demais infomações relativas ao bem/serviço ofertado

12.4.1.1.    A    proposta   comercial   deverá   ser   ajustada    em    relação    a   cada    item,    para    refletir

oorretamente  os  custos  envolvidos  na  contratação,  desde  que  não  haja  maioração  do  preço  total

proposto pelo licitante arrematante.

12.4.2.   Prazo  de  validade  não  inferior  a  60  (sessenta)  dias  corridos,   a  contar  da  data  de  sua

apcsentação.

12.4.3.  Preço unitàrio e total,  expressos em  reaé  (RS).

12 4.4.   Especificação  clara  do  obieto,   com  todos  seus   Í(ens,   com   respectivas  quantidades,   de

acordo oom o Anexo 1 deste Edital.

12.4.5. Marca e/ou fabricante do vetik).
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12.4.6.   Os   preços   devem   ser  cotados   em   moeda   nacional,   devendo   incluir   todos   os   custos

nnecessários  para o atendimento do opjeto desta  licitação,  bem  como,  todos  os  impostos,  encargos

trabalhistas,  pre\/idenciànos, fiscais e comercia:is,  taxas, fretes,  seguros, deslocamentos de pessoal,

e  quaisquer outros  custos  ou  despesas  que  incidam  ou  venham  a  incidir direta  ou  indíretamente

sobne  o  fomecimento,  constantes  da  pÍoposta,  abrangendo,  assim,  todos  os  custos  necessários  à

el(ecução do objeto em perfeitas condições durante o prazo de contrato.

12.4.7.  Declaração comprornetendo-se a prestar os ser\/iços de acordo com o Edital e seus anexos.

12.4.8.   Planilha  de  composição   de   preços,   por  item,   em   uma   única   vía,   para  exarne,   com   a

apresentação  discriminada  de  percentuais,  encargos  sociais,  planilha  de  composição  de  encargos

complementares  referentes  aos  senriços  opjeto  deste  Edital,   podendo  ser  utilizado  em  modelos

próprios desde que contenha todas as informações.

12.4.9.  0  licitame  não  poderá  cotar  proposta  com  quantitativo  de  item  inferior  ao  deteminado  no

Edm.

12.4.10.  Na  planilha  orçamentária,  será  admitido  ci  fracionamento  do  centavo  somente  no caso da

deteminação  da  expressão   monetária  de  valones  que   necessitem  da  avaliação  de  grandezas

inferiores ao centavo,  sendo as frações resuitantes desprezadas ao final dos cálculos.

12.4.11.  0  preço proposto deverá atender à totamade da quantidade exigida,  não sendo acelto que

contemplem apenas pahe do objeto.

12.4.12   0s  valores  apresentados  na  Proposta  de  Preços  Escrita  não  poderão  ser  superiores,  em

item algum, aos oferlados na Proposta de Preços Eletrônica.

12.4.14. ApÓs a apresentação da proposta não caberà desistência.

13. DO CONTRATO

13.1.   0  licftante  declarado  vencedor  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  Úteis,  oontado  a   partir  da

convocação,  para assinar o contrato.  Este  prazo  poderá ser prorrogado uma vez,  por Úual  período,

quando solicitado  pelo licitame \/encedor durante o  seu transcurso e desde  que  ocorra justo  motivo
aceito  pelo Municipb de Choró/CE.

13.1.1.  No momento de assinatura do contrato deverà apresentar

a) Cópia autenticada da caneira de motorista na categoria D", confome arl.138,  lnciso  11 do Código

de Transm BrasiMro;

b)   Cópk]   autenticada   de   curso   especializado   (SEST/SENAT)   para   condutores   de   vemlos   de

transpone escolar. É obrigatória a reciclagem,  no máximo,  a cada 05 anos, confome an.138,  inciso

V do Código de Transito Brasileiro.
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c)  Comprovação  dos  condutores  de  não  ter  cometido  nenhuma  infração  grave  ou

u

®

ainda ser reincidente  em  infrações  médias  durante os  12  (doze)  úmmos  rneses,  conforme  art.138,

lnciso rv do Códúo de Transito Brasimro.

d)  Comprovação dos condutores através da  Ceriidão Negativa do  Registro de Distribuição  Criminal

expedft  na(s)  localk]ade(s)  onde  residiu  nos  úmmos  5  (cinco)  anos,  relativamente  aos  cnmes  de

homicídb,  roubo, estupro e corrupção de menores,  renovável a cada 05 (cinco) anos, junto ao Órgão

responsável  pela  respectiva  concessão  ou  autorização,  em  cumprimento  ao  arl.  329  do  Cód® de

Transfto Brasm.
e)  Comprovação  possuir  10%  (dez  por cento) de frota  própna dos veículos da empresa adequados

para  uso  exclusivo  do  transpone  escolar,  por meio  de  CRLV.  Os  veículos  de\Íerão  ser a  partir de
2006,  acompanhado  da  inspeção  semestral  para  verificação  dos  equipamentos  obrigalórios  e  de

segurança,  através  de  laudo  técnft  de  vistoria  veicular  conforme  art.136  do  Códü  de  Trânsito

Bras"ro.
f)  Cerlificado  de  Registno  e  Licenciamento  do  Veículo  (CRLV)  conforme  Arl.   130  do   Código  de

Transm)  Brasibiro.

14. DA FISCA"LACÃ0
14.1.  A  prestação  dos  serviços  será  acompanhada e fiscalizada  por sen/idor (a)  nomeado  (a)  pela

Secíetaria Contratante, o qual deverà atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel

e corTeta execução dos senriços para fins de pagamento.

14.2.  A  presença  da  fiscalização  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  não  elk]e  nem  diminui   a

responsabi lidade da licitante co ntratada.

14.3.  Caberá ao sen/idor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer que não estçja
executado de acordo com as exigências, com assiduidade e pontualk]ade.

15.0. DOTACÓES ORCAMENTÁRIAS
•     Projeto/AtMdade:  2.039  -Apoio  ao  ensino  Médio  e  Pré-  Vestibum  .  Classificação  Econômica:

3.3.90.39.00 -Outros Sení. de Terc.  Pessoa Jurídica.
•     Projeto/Atividade:     2.033    -    Funcionamento    da    Rede    Escolar    de    Ensino    Fundamental.

Classfficação Econômti: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc.  Pessoa Juridica.

16.0.  ESPECIFICACÕES. QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
16.1.  Todas  as  infomações  necessàrias  para  execução  dos  sen/iços,  valor  do  quilômetno  (km)  e

lobal de cada lote.

ITEM 01 UND QUANT. KM

ROTA -Alma8 -V®rí88lmo KM 6.016,9400
A)  ltinorárlo:  Local de  saída e  percurso   Sai'da do Assentamen`o Almas casa da
Dona   Roselia,   Maravilha   indo   até   E    E.   1.   F.   Francisco  Secundo  em   Vila   de
Maravilha,   passando   na   localidade   de   Riacho   do   Meio  com   destino   a   E.E  1
Francisca  F`odrigues  Júnioí  em  Veríssimo  com  embarque  e  desembaíque  em
diversos  pontos do trajeto,  reiornando  pelo  mesmo  percurso.
8)   Dbtancli:      12.54235   KM   de   ida   e   12,54235   Km   de   volta,   to`alizando
25.0847Km.
C)   Tipo   de   Veículo`   Veículo   Fechado   modelo   Mcroónibus.   que   atenda   as
norTnas  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar  compatível
com o  número de alunos a  ser transponado.
0) Turno: Manria -horário escolar
E) Alunos transportados -28
F) Combustivol:  Diesel
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ESTADO  DO CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORó

lTEM 02 UND QUANT. ru

ROTA - Alma8 -Veri.Slmo KM 5.016,9400
A) ltlnorário:  Local  de  saída e  percurso.  Saída do Assentamento Almas casa da
Dona   Roselta,   Maravilha   indo   até   E.   E.   1`   F.   Francisco   Secundo   em   Vila   de
Maravilha.   passando   na   localidade   de   Riacho   do   Meio   com   destino   a   E.E.l.
Francisca  Rodrigiies  JúnLor  em  Veríssimo  com  embarque  e  desembarque  em
dwersos  pontos do trajeto,  retomando  pelo  mesmo percurso.
B)  Dl.tância:  12.54235  KM  de  ida  e  i2,54235  Km  de  volia.  totalizando  25.0847
Km.
C)   Tlpo   do   V®Ículo:   Veículo   Fechado   modelo   Microónibus.   que   atenda   as
normas  do  Código  de  Trãnsito  BrasLleiro  para  o  Transporte  E§colar compatível
com o número de alunos a ser transpor(ado
D) Turno: Tardo - horàrio escolar
E) Alunos transportados -27
F} CombuBtivol:  Diesel

u

u

lTEW 03 UND OUANT.  KM

ROTA -Canafistúla -Grosso®. Qulntlllano -F®lJão KM 11.811,¢¢80
A)   ltln®rárlo:   Local   de   salda  e  percurso:   Saída  da   localidade  de   Canafístula,

passando  por   Gro§sos,  Canafístúla.  Quintiliano,  passando  por Guia,  San`a  Luzia
indo  até  a  E.   E.   1.   F    João  Ferreira  Viana,  com  embarque  e  desembarciue  em
diversos  pontos do trajeto,  retomando pelo  me§mo  percurso
8)      Dl®tancla:   2952917   Km   de   ida   e   29.52917      Km   de   volta.   totallzando
59 05834 Km`
C)   Tlpo   do  V®iculo:   Veículo   Fechado   modelo   Micro-   Ônibus.   que   atenda   as
normas  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar  compatível
com o  número  de alunos a ser transportado.
D) Turno:  Manhã -horário  escolar
E) Alunos transportado. -26
F)  Combu®tiv®l:   Diegel

'TEN 04 UND QUANT.  KM

ROTA -Canaflstúla -Grosgos-aulntlllano -F®ljão KM 11.811,6680
A)   ltlnorárlo:   Local   de   saída   e   percurso    Saída   da   localidade   de   Canafí§tula,

passando  por   Grossos,  Canafístúla.  Quintiliano.  passando  por  Guia,  Santa  Luzia
indo   até   a   E.   E.   1    F    João   Ferreira   Viana.   com   embarque  e   desembarque  em
diversos  pontos do traieto,  retomando  pelo  mesmo percurso.
8)   Disüncla:  29.52917  Km  de  ida e  29  52917   Km  de volta,  totalizando  59.05834
Km_

C)   "po   d®   V®lculo`   Veículo   Fechado   modelo   Micro-   Õnibus,   que   atenda   as
normas do Códlgo de Trânsito Brasileiro  para  o  Transpone  E§colar compatlvel com
o numero de alunos  a  ser transportado
D)   Turno`  Tarde -horário escolar
E) Alunos transportados -23
F) Combugtív®I:   D[esel



dípAõ;cãõ
müriüllmN"4Úül«llu

ESTADO  DO CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL  OE  CHORó

ROTA - Caçadas - Ba.bada
A)  ltin®rárlo:  Local  de  saída  e  percurso:  Saida  da  localidade  de  Caçad..,
passando   por  Marajó,  indo  até  a   E.   E.   1.   F.   Francisco  Gomes   Damasceno,
com embarque e  desembarque em  diveísos  pontos do trajeto.  retornandc) pelo
mesmo percurso
B)      DlstÂncla:   11`70021    Km   de   ida   e   11.70021      Km   de   volta,   totalizando
23.40042Km.
C)  "po  d®  Voiculo:  Veículo  Fechado  modelo  Microónibus,  que  atenda  as
nomas  do  Código de  Trânsito  Brasileiro  para  o Transporle  Escolar compatível
com o  número de alunos a  ser trar`sponado
D) Turno.  Manhã -horár`o escolar
E) Alunos .ranspoitado. -19
F) Combustlvel:   Diesel

'TEM 06 UND QUANT.  KM

ROTA - Caçada8 - Barbada KM .680,08,0
A)  ltlnoi.árlo:  Local  de  saída  e  percurso:  Saída  da  localidade  de  Caçadas,

passando  por  Marajó,  indo  até  a  E.  E`   1.  F.   Francisco  Gomes  Damasceno,
com  embarque  e  desembarciue  em  diversos  pontos  do  traieto,  retornando
pelo mesmo percurso.
8)     Olstâncla:   11.70021   Km   de   ida  e   li`7002i   Km  de   volta,  totalizando
23.40042Km.
C)  Tlpo  do  Volculo`  Veículo  fechado  modelo  Micro  -õnibus.  que  atenda  as
normas    do    Código    de    Trânsito    Brasileiro    para    o    Transporte    E§colar
compatível com  o  número de aluno§  a  ser transportado`
D)   Turno:  Tarde -horário  escolar
E) Alunos transportados -17
F) Coml.ustiv®I:   Diesel

'TEM 07 UND OUANT.  l{H

ROTA -PAU  DARCO -FEIJAO KM 8.268,5680
A)  Itlnorórlo:  Local  de  saída  e  percurso:  Saída  da  localidade  de  Pau  Darco,
indo  até a  casa  da  Dona  lrene em  Riacho do  Meio,  pas§ando  na  localidade  de
Teodósio   na   ca§a   do   motorista  Junior  com   destino  até   EEIF   João   Ferreira
Viana,  retomando  pelo  mesmo percurso.
8)      Dlsüncla:   2067142   km   de   ida   e   2067142Km   de   volta,   totalizando.
41.34284km  C)  Tlpo  d®  Voiculo:  Vei.culo  fechado  modelo  Micro-Õnibus,  que
atenda  as  nomas  do  Código de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transpone  Escolar
compatível com o  número  de  alunos a  §er transi)onado.
D)  Tumo:  Manhã -horário escolar
E) Alunos lrsnsportados - 18
F) Combugtivel:   Gasolina

ITEM 08 UND QUANT.  KM

ROTA - PAU DARCO - FEIJAO KM 8.268,5680
A)  ltlnorárlo:  Local  de  saída  e  percurso`  Salda  da  localidade  de  Pau  Darco.
indo  até  a  casa  da  Dona  lrene em  Riacho  do  Meio,  passando  na  localidade  de
Teodósio  na   casa   do   motorista   Junior  com   destino  até   EEIF   João   Ferreira
Viana,  retornando  pelo  mesmo  percurso
8)       Dlstâncla:    20.67142    km   de    ida    e   20.67i42Km   de   volta.   totalizando
41.34284  Km
C)  "po  do  V®Ículo:   Veículo  fechado   modelo   Micro-Ônibus.   que  a(enda   as
normas  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar compatível
com o número de alunos  a  ser tíansportado.
D)   Turno:  Manhã - horáno escolar
E) Alunos trangportados -19
F)  Combustivol:   Gasolina
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'TEM 09 UND Qu^NT. "

ROTA -Junco -Mont® CastoLo KM 3.213,1000

A)  ltlnenàrlo:  Local  de  saída  e  percurso:  Saída  da  casa  do  Sr   Antonio  Moreira
Jiir`co,  passando em  Pedra  Lisa  indo até EEIF Tomaz  Nunes
8)       Dlstâncla:       8.03275Km    de    ida    e    8`03275Km   de    volta,    totalizando
16.0ô55Km.
C)  Tlpo  do  V®lculo:   Veículo   Fechado   modelo   micro  Ônibus.   que  atenda   as
normas  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transpor`e  Escolar compatível
com  o  número de alunos a  ser transportado.
D)   Turno:  Manhã - horário escolar
E) Alunos transportado. -15
F) Combus.lv®I:   Diesel

®

lTEM  10 UND OUANT. XM

ROTA -Junco -Ivlonto Castolo KM 3.213,1000

A)  A)  Itlnerárlo:   Local  de   saída   e   perciirso.   Saida   da   casa   do   Sr.   Antonio
Moreira  Junco,  passando em  Pedra  Lisa  indo  até   EEIF Tomaz Nunes
8)       Dlstâncla:       8.03275Km    de    ida    e    s03275Km   de   volta,   totalizando
16.0655Km.
C)  Tlpo  d®  V®Ículo:   Veículo   Fechado  modelo   micro   onibus,   que   atenda  as
normas  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar compatível
com  o  número de alunos a  ser transponado
D)   Turno:   Tarde   -horário  escolar
E) Aluno® Oanspoitado8 - 14
F) Combustível:   Diesel

lTEM  11 UND QUANT. KIH

ROTA -Ouro Branco -Mont® Cast®lo KM 5.533.~80

A) ltin®rárlo:  Local  de saída  e  percurso:  Sai.da da   Localidade de Ouro  Branco,

passando em  Poço  da  Pedra.  Nariz,  Balanço   indo até   EEIF Tomaz  Nunes  em
Monte castelo.
8)      D]8tÂncla:    13.83362Km   de   ida   e    1383362   Km   de   volta,   totalizando
27.66724Km.
C)  "po  d®  VoÍculo:  Veículo  Fechado  modelo  Micro-  Ônibiis.  que  atenda  as
normas  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transpoíte  Escolar compatível
com  o  número de alunos a  ser transportado.
D)   Turno:  Manhã - horário escolar
E) Alunos transportado® -26
F} Combustlv®l:   Diesel

lTEM  12 UND QUANT.  KM

ROTA -Ouro Branco -Monte Castolo KM 6.§33,4480

A) Itlnorárlo:  Local de saída e percurso   Saída  da   Localidade de  Ouro Branco.
passando  pela  localidade de Alto Bonito    indo até   EEIF Tomaz  Nunes  `
8)      Dlgtancla:    13.83362Km   de    ida   e    13.83362   Km   de   volta.   totalizando
27.66724Km.
C)  Tlpo  do  Vo[culo:  Velciilo  Fechado  modelo  Micro-  Ónibus,  que  atenda  as
normas  do  Código  de  Trâr`sito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar  compatível
com o número de alunos  a  ser transportadoh
D)   Tumo: Tarde-horário escolar
E) Alimos tran®portados -24
F) Combustiv®l:   Diesel



lTEH 01 UND QUANT.  KM

ROTA - Sao Lulz - Maravllha KM 4.717,0„0
A)  ltln®rárlo:   Local  de   saída   e  percurso:  Saida  da   localidade  de   São   Luiz
(ca§a  do  Manuel  Meruoca)  passando  por  Ubiratanha.  Verissimo.   Riacho  do
Meio  indo  ató  a  E   E   1.  F   Francisco  Secundo em  Maravilha.  com  embarqLie  e
desembarque    em    diversos    pontos    do    traieto.    retornando    pelo    mesmo
percurso.
8)     DI9üncla:   1179262   Km   de   ida   e   11.79262   Km   de   volta.   totallzando
23.58524
C)  Tlpo  d®  V®Ículo:  Veículo  Fechado,  modelo  ônibus  que  atenda  as  normas
do  Código  de  Tnànsito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar compatível  com  o
número de  alunos a ser transportado.
D)  Tumo:  Manha -horário escolar
E) Alunos tran®portado8 -27
F)  Combustív®l:   Diesel

lTEN 02 UND OUAl.T. KM

F`OTA - São Lulz - Maravllha KM •.717,0480
A)  ltlnorárlo:  Local  de  sai.da  e  percurso.  Saída  da  localidade  de  São  Luiz  (
casa  do  Manuel  Meruoca)  passando  por  Ubiratanha   .   Verissimo,   Riacho  do
Meio   indo  até  a  E   E   1.  F   Francisco  Secundo em  MaravHha,  com  embarque  e
desembarque em diversos  pontos  do trajeto.  retornando  pelo mesmci percurso.
8)      Dlstâncla:   11.79262   Km   de   ida   e   il  79262   Km   de   volta.   totalizando
23.58524 km
C)  Tlpo  do  Volculo:  Veículo  Fechado.  modelo  Ônibus  Que  atenda  as  normas
do  Código  de  Trân§ito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar  compati'vel  com  o
número de alunos a ser tran§portado.
D)   Turno:  Tardo -horário escolar
E) Alunos transpor(ados -46
F) Coml.uStiv®l:   Diesel

'TEN 03 "D auANT. KM

ROTA - Escondido - Calçarlnha KM 7.886,7160
A)  ltin®rárlo:  Local  de  saída  e  percurso:  Saida  da  localidade  de  EScondldo

passando em  Foni®  Nova,  Feijão,  Guia.  Targinos,  Alto Alegre,   §eguindo até  a
E.  E.  1.  F.  Raimundo Araújo  em  Caiçarinha,  com  embarque e desembarque em
diversos  pon(os do (rajeto,  retornando  pelo  mesmo percurso.
B)     Dlsüncla:   19.71429   Km   de   ida   e   1971429     Km   de   volta,   totalizando
39.42858Km.
C)  "po  do  V®lculo:  Veículo  Fechado  modelo  õnibus,  que  atenda  as  normas
do  Código  de  Tíân§ito  Brasilelro  para  o  Transpoíte  Escolar  compalível  com  o
número de  alunos  a  ser transportado.
D)   TLirno:  Manhã -horário escolar
E) Aluno® transportados -38
F) Combustív.l:   Diesel

lTEM 04
UND QUANT.  KW

ROTA - Escondldo - Calçarlnha KM 7.885,7160
A)  Itlnorárlo:  Local  de  saída  e  percurso.  Saída  da  localidade  de  E3condldo
passando em  Foni®  Nova,  Feiião.  Guia.  Targinos,  Alto Alegre,   seguindo até a
E.  E.  1   F.  Raimundo Araúio em  Caiçannha, com embarque e  desembarque em
diver§os  pontos do traieto.  retornando pelo  mesmo percurso
8)     Dlstància:   197i429   Km   de   ida   e   i97i429     Km   de   volta.   totalizando
3942858Km.
C)  Tlpo  do  VoÍculo:  Veículo  Fechado  modelo  Ônibus,  que  atenda  as  normas
do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar  compati.vel  com  o
número de alunos a  §er transportado
D)   Tumo:  Tarde - horário escolar
E) Alunos tran.portados - 40
F) Combu®tiv®l:   Diesel
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Roú:   Concoição /Croatá -Foljáo
A)  ltlri®rárlo:  Local  de  saída  e  percur§o:  Sai.da  da  localidade  de  Conceição
casa do senhor Bastião  Faria.  passando  em  Croata.  Fei/ão,  Santa  Luzia.  indo
at6  Gul®  retomando  a  Feiião  e  desembarcando  na  E.  E`   1.  F.  João  Ferreira
Viana,    com   embarque   e   de§embarque    em    diversos    pontos   do   traieto.
retornando pelo  mesmo  percurso.
8)       Dl.üncla:    19.17809km   de    ida   e    1917809km   de   volta.   totalizando
38.35618 Km
C)  Tlpo  d®  VeícLilo:  Veículo  Fechado  modelo  Õnibus.  que  atenda  as  nomas
do  Código de  Tránsito  Brasilelro  para  o  Transporte  Escolar compatível  com  o
número de alunos a  ser transportado.
D)   TL.rno:  Manhã -horário  escolar
E) Alur`o® transportado® -42

®

lTEM Oe UND QUANT. "

ROTA:    Concolção /Croaü -Foljão KM 7.671,2360
A)  Itinorárlo:  Local  de  saída  e  percurso   Saída  da  localidade  de  Conceição
casa  do  senhor Basiião  Faria.  passando  em  Croata,  Feijão,  Santa  Luzia.  indo
a`é  Guta  retomando  a  Feiião  e  desembarcando  na  E   E    I    F   João  Ferreira
Viana,   com    embarque    e   desembarque    em    diversos    pontos   do   trajeto,
retornando  pe!o  mesmo  percurso.
8)       DlstÂncla:    1917809km    de    ida   e    1917809km    de   vol`a,   totalizando
38.35618 Km.
C)  Tlpo d®  V.lculo`  Veículo  Fechado  modelo  Õnibus.  que  atenda  as  nomas
do  Código  de  Trànsito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar compa(ivel  com  o
número de alunos a seí transportado
D)   Tumo:  Tarde -horário  escolar
E) AILinos transportados -40
F) Coml.ustív®l:   Diesel

'TEM 07 UND OuANT. "

ROTA -Podra Grando/ Barbada KM 8.279,9240
A)   ltlnorárlo:   Local   de   saída   e   percurso.   Saindo  da   Localidade  de  Pedra
Grande  passando  por Salgado.  Piemonte.  Boa  Furtuna,  lndo  até  a  EEF  Fco
Gomes Damasceno, embarQue em diversos traietos
8)      Ol®üncla:   2069981Km   de   ida   e   20`69981Km   de   volta,   totalizando
41 .39962Km
C)  Tlpo d® V®Ículo.  Veículo  Fechado  modelo Ônibus,  que atenda  as  normas
do  Código  de  Trânsito  Brasileiro para  o Tran§porte  Escolar compati'vel  com  o
r`Úmero de alunos a  ser transponado
0)   Tumo:  Manliã -horário escolar
E) Alunos transportados - 47
F) Combustívol:  DIESEL

lTEN 08 UND
OUANT. Kl.

ROTA -P®dra Grand®/ Barbada KM 8.279.9240
A)   ltln®iárlo:   Local   do   saída   e   percurso:   Saindo   da   Localidade   Óe   Pedra
Grande  passando  por Salgadci,  Alegre.  Piemont,  Boa  Furtuna`  lndo  aié a  EEF
Fco Gomes Damasceno. embarque em diversos traieios
8)   Dlstàncla:  22  Km  de ida  e 22 Km  de volta, totalizando  44Km
C)  "po d® Voiciilo   Vei'culo  Fechado  modelo  Ônibus.  que  atenda  as  norma§
do  Código de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Tran§porte  Escolar compatível  com  o
número de  alunos  a  ser transporlado.
D)   Turno'  Tardo -horário  escolar
E) Alunos transportados -45
F) Coml.u®tivol:  DIESEL
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ROTA -Ouro Branco -lvlont® Cast®lo
A)   ltln®rárlo:   Local   de   saída   e   percurso    Saída   da   localidade   de   Ouro
Brônco   passando  por  Poço  da  Pedra,  Nariz,  Balanço  indo  até  a  E`  E.1    F
Tomaz  Nunes.  com  embarque e  desembarque em  diversos  pontos do trajeto,
retornando  pelo  mesmo  perciirso
8)    B)    DIBtâncla:  13.83362  Km  de  ida  e  13  83362  Km  de  vol`a,  total`zando
27 66724  Km.
C)  TIPo do  Voiculo:  Veículo  Fechado  modelo  Ônibus.  que  atenda  as  normas
do  Código de  Trânsito Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar compatível  com  o
número cle  alunos a  ser transporlado.
D)   Turno:  Manhã -horário  escolar
E) Aluno® transportado8 -29
F) Coml}ustlvol:   Diesel

®

'TEM  10 UND QU^NT. KM

ROTA -Ouro Branco -Monto Cast®Io KM 5.5®3,„80
A)   ltin®rói'lo:   Local   de   saída   e   percurso:   Saída   da   localidade   de   Ouro
Branco    pa§sando  por  Poço  da  Pedra.  Nariz,  Baianço  indo  até  a  E   E    I   F
Tomaz Nunes,  com eml)aíQue e  desembaíque  em  diversos  pontos  do  traje`o,
retornando pelo mesmo percurso.
8)     Dlsüncla:   13.83362   Km   de   ida   e   13`83362   Km   de   vol`a,   totalizando
27 66724 Km.
C)  Tlpo  do Vo[culo   Veículo  Fechado  modelo ônibus.  que  atenda  as  nomas
do  Código  de  Trânsito  BrasileLro  para  o  Transporte  Escolar compatível  com  o
número de aliinos a  seí transpom]do.
D)   Tumo: Tarde -horáno escolar
E) Alunos tran.portados -24
F) Combuslív®l:   Diesel

'TEM  11 UND QUANT. KM

ROTA - S®n®9al - Boa Vist. KM 6.228,1080
A)  Itlnorárlo:  Local  de  saída  e  percurso.  Saída  da  Localidade  de  Senegal  (
casa  do  Claudio),   passando  em   Poço  do  barro   .   Mu[ungu,   llha.   EEIF  Maria
Amélia em  Boa Vista
8)     Dlstáncla:   15,57027   KM   de   ida   e   15`57027   KM   de   volta.   totalizando
31.14054  KM .
C) Tlpo do Volculo.  Veículo  Fechado  modelo  Ônibus,  que  atenda  as  nomas
do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transporte  E§colar compatível  com  o
número  de alunos a ser transportado.
D)  Turno'  Manhã - horário escolar
E) Aluno® transportados - 35

F) Coml.u®tivol:   Diesel

lTEM 12 UND QUANT.  KM

ROTA -S®n®gal -Maravllha KM 8.0.1,8080

A)  ltlnorárlo:  Local de  §aída  e  percurso'  Local  de saíóa e percurso: Saída  da
Localidade  de Senegal  (casa do Claudio).  passando em  Poço do barro,
Mulungu.  llha.  EEIF  Maria  Amélia em  Boa  Vista,  queimadas, com  des`ino a
E  E  l,F  Francisca Secundo
8)    Dl®üncla:  20.14004  KM  de  ida  e  20,14004  de  volta.  totalizando  40.20904
km.
C)  "po  d®  VoÍculo.  Veículo  Fechado  modelo  Ônibus.  que  atenda  as  normas
do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transpone  Escoiar  compatível  com  o
numero de  aluno§  a ser `ransportado
D)   Turno:  Tarde-horário escolar
E) Aluno. transportado8 -30
F) CombustJv®l:   Diesel
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ESTADO  DO CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORÓ

ROTA Sao Goncalo -Choró
A)  Itlnoráilo:  Local  de  saída  e  percurso:  Saída  da  localidade  de  Sao  Gonçalo
Conc®icáo,  passando  por  Croata,  Rlacho  do  Molo  indo  até  a  E.  E   M    Maria
de  Fátima  Verçosa  Damasceno.  com  embarque  e  desembarque  em  dlversos
pontos  do trajeto,  retornando pelo mesmo  percurso.
8)      Dlsüncla:   36.47868   Km   de   Lda   e   36.47868   Km   de   volta.   totalizando
72 95736 Km
C) "po d® Volculo:  Vei'culo fechado  modelo  Ônibus,  que  atenda  as  normas  do
Código   de   Trânsito   Brasileiro   para   o   Transporte   Escolar   compatível   com   o
númeío de  alunos a  ser transportado.
D)   Turno:  Manhã -horário escolar
E) Alunos transportado. -23
F) Combuswol:   Diesel

®

lTEN 14 UND QUANT.  KM

ROTA T®odóslo - Choró KM 1..9Ô2,6720
A)  ltln®Íário:   Local  de   saída  e   percurso:   Saída  da   localldade  de  T®odó®Io,

passando   por  Canafístula,   Grossos,   Santa   Luzia.   Feijão,   Croatá,   Riacho   do
Meio,   Pau   Darco.   Riachão   indo   até   a   E.   E.   M.   Maria   de   Fátirna   Verçosa
Dama§ceno em  Choró  . com embarque e desembarque em  diversos pontos do
trajeto,  retomando pelo mesmo percurso.
8)      Dl®üncla:   37.40668   Km   de   ida   e   37`40668   Km   de   volta.   to`alizando
74.81336 Km
C) Tlpo do Voiculo:  Veículci fechado  modelo  Ônibus.  que  aienda  as  nomas  do
Código   de   Trânsito   Brasileiro   para   o   Transpone   Escolar  comi)atível   com   o
número de alunos a ser transportado
D)   Tumo: Manl`á -horário escolar
E) Aluno® Úansportidos - 60
FI Combustívol:   Diesel

lTEW I S UND QUANT. KM

ROTA:  Várz®a Grando    -Choró KM 21.831..320
A)   ltln®rárlo:   Local   de   §aída   e   percur§o    Saída   da   localidade   de   Várzea
Grande.   passando  por  Várzea   Redonda.  Barbada,  Pedra  Grande.  Piemonte.
Salgado,  Alegre,  Riachâo  Choró  indo  até  a  E   E   M    Maria  de  Fá`ima  Verçosa
Damasceno,  com  embarque  e  desembarque  em  diversos   ponto§  do  trajeto,
retoínando pelo  mesmo  percurso.
8)      Dlsüncla:   54.57858   Km   de   ida   e   5457858   Km   de   volta,   to`alizando
109.15716  Km.

C) "Fio d® V®Ículo`  Veículo  íechado  modelo  ônit)us.  Que  atenda  as  normas  do
Código   de   Trânsito   Bra§ileiro   para   o   Transporte   E§colar  compatível   com   o
número de alunos a  ser tran§portado.
D)   Turno:  Manhã -horário escolar
E) Alunos transportado. -60
F) Combu.tivol:   Diesel

nEM 16 UND QUANT. KM

ROTA Olho d.água -Choró KM 16.098,4760
A)  ltlnorárlo:  Local  de  saída  e percurso:  Saída  da  localiclade  de  Olho  cl.  água  (
casa  de  Pedra)  ,  Vertente,  Pitangua.  Caiçaía,  Alto  Alegre.  Guia,  passando  por
Feiião,  Croatá,  Riacho  do  Meio.  Pau  Darco,  Riachão,  indo  até  a  E   E   M.  Maria
de  Fátima  Verçosa  Damasceno.  com  embarque  e  desembarque  em  diverso§
ponlo§  do trajeto.  retornando  pelo mesmo percurso.
8)      Dlstáncla:   40.24619   km   de   ida   e   ¢0246i9   Km   de   vo!ta,   totalizando
80 492,38  Km
C) Tlpo d® V®ículo.  Veículo fechado  modelo  Ônibus,  que  atenda  as  normas  do
Cócligo   de   Trân§ito   Brasileiro   paía   o   Transporte   Escolar  compaiível   com   o
número  de alunos a  ser transportado.
D)   Turno;  Manh& - horário  escolar
E) Alunos transportados -50
F} Combustl.vol:   Diesel
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ESTADO  DO  CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORó

lTEM 17

ROTA Choró - Llc®u Oulxadá

#'':'nuoErârÉ?:pL:;:'ddoeÊ:ádo:iE%usrsÃooSFaÉiaNdca,Scàdâ:eFÁec3:3ÀóiÊaêFsa#Êç
lndo  até  ao  Liceu  de  Quxadá,  com  embarque  e  desembarque  em  diversos
ponlos do trajeto,  retomando  pelo me§mo percurso.
8)     DlstÂncla:   34495663  Km  de   ida   manhã   35.30617  Km  de  volta  Tarde,
totalizando 69.8018 km
C) Tlpo do Volculo: Veículo  Fechado modelo  ônibus.  que atenda  as  normas do
Código   de   Trânsito   Brasilejro   para   o   Transporte   Escolar   campa`ível   com   o
númeío de alunos a  ser transportado.
D)   Turno:  ManM o Tarde -horário escolar
E) Alunos tran®poT(ado® JO
F) Combustívol:   Diesel

®

ITEM 18 UND OUANT.  Kwl

ROTA Cl`oró -UECE/lFCE Qulxadá KM 15.8.8,3®20

A)   lt]norárlo:   Local   de   saída   e   percurso:   Saída   de   Choró   passando   pela
Universidade  UECE.  Alto São  Francisco.  Praça do  Leão,  Praça  da Catedral  com
dest`no  ao  lFCE  com  embarciue  e  desembarque  em  diversos  pontos  do  trajeto,
retornando  pelo  me§mo  percurso.
8)      Olsüncia:   37.95956   Km   de    lDA   e   41.2721    Km   de   volta,   totalizando
79.23166 km
C)  Tlpo  do Velculo:  Veículo  Fechado  modelo Ônibus.  que atenda  as  normas  do
Código   de   Trânsito   Brasileiro   para   o   Transporte   Escolar   compatível   com   o
número de alunos @ ser `ranspohado
D)   Turno: Manhã -horário escolar
E) Alurios transportados -60
F) Combu®tívol:   Oiesel

lTEM  19 UND QU^NT. "

ROTA Choró -Qulxadá KM 13.6.0,2216
A)              ltlnorário:  Local  de  saída  e  percurso:  Saída  da  localidade  de  choió,
indo  até  a  Universidade  UECE,  UFC  com  destino  ao  lFCE.  com  embarciue  e
desembarque em diversos pontos do traieto.  retomando pelo mesmo percurso.

8)      DI®üncla:   3410554   KM   de   ida   e   34.10554   KM   de   volta,   totalizando
68,201108 Km
C) Tipo do  Volculo.  Veículo  Fechado  modelo Ônibus.  que atenda as  normas  do
Código   de   Tíânsito   Brasileiro   para   o   Transporte   Escoiar   compatível   com   o
número de alunos a  ser transporlado.
D)   Turno'  Nolte -liorário escolar
E) Alunos tran®pomdos -60
F) Combustjvol:   Diesel

lTEM 20 UND QUANT.  KM

ROTA Choró - Oulxadá KM 15.911,.100
A)   ltlnoiário:   ltln®rário:   Local   de   saída   e   perciirso.   Saída   da   localidade   de
Cl`oró,  indo  até  a  Universidade  UECE,  passando  na  Praça  do  Leão,  Praça  da
Catedral.  Alto  São  Francisco  com  destino  a  faculdade  Cisnes.  com  embarque  e
de§embarciue em diversos  pontos do traieto.  re`omando pelo mesmo  percurso.
8)      Dlstâncla:   3981178   l(m   de   ida   e   39.74527   Km   de   volta,   totalizando
79.55705 Km
C) Tlpo do V®Íeulo:  Veículo  Fechado  modelo  Ônibus,  que  atenda  as  normas  do
Código   de   Trânsito   Brasileiro   para   o   Tran§porte   Escolar   compatível   com   o
numero  de  alunos a  ser transporiado.
D)   Turno.  NOITE - horário escolar
E) Alunos tianspor(ados - 60
F) Combusth/ol:   Diesel
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ESTADO  DO  CEARA
PREFEITURA  IUIUNICIPAL  DE  CIIORó

lTEM 21 UND QUANT.  XM

ROTA -Boa Vlsta - Choró KM 7.19.,7080
A)  Itln®rárlo:  Local  de  saída  e  percurso:  Saída  da  Localidade  de  Boa  Vista
(casa  do  João  do  Batista),  passando  em  Mulungu  Poço  do  barro.  Senegal,
macambira.  cacimba   velha,   Riacho   do   Juazeiro,   Serra   da   Palha.   Palestir`a
com  destino a  Escola  de  Ensino  Médio  Emanuel  em  Choró.
8)     Dlsüncla:   1798677   km   de   ida   e   17,98677   KM   de   volta,   totalizando
35.97354 KM
C) "po d®  VoÍculo:  Veiculo  Fect`ado  modelo  Ônibus.  que  atenda  as  normas
do Código  de  Trânsi(o  Brasileiro  para  o  Transpone  Escolar compatível  com  o
número de  alunos a  §er transponado.
D)   Turno.  Manhã -horário escolar
E) Alunoô transportados - 60
F) Combustlv®l:   Die§el

®

®

lTEN 22 UND QUANT.  KM

ROTA -lllia - Choró KM 12.736,9aso
A)  ltln®rárlo:  Local  de  salda  e  percuíso:  Saída  da  Localidade  de    llh8  (  casa
do   Weldon)  passando em  Boa  Vista.   Quelmada  .   MaravHha,  Riacho do  Meio,
Umbiratnha.  São  Luiz`  Riacho  Verde.  Barreiras   Branca.  Serrote  Pintado,  São
José   com destino a  Escola de  Ensino  Médio Emanuel   em   Choró`
B)       Dlstâncla:    31.84247km    de    ida    e    31.84247km    de   volta,    (otalizando
63.68494 KM
C)  Tlpo  d®  VoÍculo:  Veículo  Fechado  modelo  Ônibus,  que  atenda  as  normas
do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transpone  Escolar  compatível  com  o
número de  alunos a ser transportado.
D)  Turno   Manhã - horáno escolar
E) Alunos .rangpor.ados -60
F) Combu®üvol:   Diesel

LOTE  111.  XOMBl

'TEM 01 UND QUANT.  KM

ROTA -Rlacho Vordo -Vorísslmo KM 4.623.2,00
A)  ltlnordilo:  Local  do  salda  o  porcui.8o:  Saida  da  localldad®  do  Rlactio
Vordo ( tr®vo quo dar ac®88o a local[dado do Salamantra),  pa88ando por
São   Lulz,    Ubiratanl`a   1   ®   Ublíatanlia   11   lndo   ató   a   E.E.l.   Franclsca
Rodrlguos   Junlor  om  Vorí88lmo   com   embarquo  o   dosombarque   em
dlvorBos pontos do .raj®Io,  r®tornando p®lo mosmo porcLLrso.
8)    DlstÂncla:  11,55810  Km  d®  lda  o  11,55810  km  do  volta.  .otalkando
23.1162  km.
C)  Tipo  d®  Volculo:   Voiculo  F®cl`ado   modolo  l{ombl.   qu®  atonda   ao
normas  do  Códlgo  d®  Trânslto  Bragllolro  para  o  Transporto  Escolar
compatív®l com o númoro d® alunos a sor transportado.
D)  Turno: Manriã -horário oscolar
E) Alunos transportados -12
F) Coml}us.Ív®l:   Gasollna
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ESTADO  00 CEARÁ
PREl:EITURA  MUNICIPAL  DE  CHORó

ROTA -Rlaclio V®rdo -Vori8®[mo
A)  ltln®ráíio:  Local  d®  8aida  o  p®rcur®o:  Saída  d®  localidado  d®  Rlacho
Vord® ( tiovo qLie dar acosso a localldad® do Salamantra),  pa88ando por
Sao   Luk,   Ublratanha   1   o   Ublratanha   11    lndo   ató   a   E.E.l.   Franclsca
Rodrlgu®s   Junlor  om  Vorísslmo  com  ombarquo   o   deseml)arqLio  om
dlversoe pontos do traJ®to, retomando Fiolo mosmo porcurso.
8)    DlstÂr`cla:  11,66810  Km  do  lda  o  11,55810  km  do  vo[ta,  totalBando
23,11®2  km.
C)  Tlpo  do  VoÍculo:   VoÍculo   Fochado   modolo   Kombl,   quo  at®nda   as
normas  do  Códlgo  do  Trânslto  BrasllolTo  para   o  Transporto  E®colar
compat[vol com o núm®ro do alunos a sor transportado.
D)  Turno: Tardo -horárlo oscolar
E) Alunos transportados -12

Combu®tlvol:   Casollna

lTEN 03 UND OUANT.  KM

ROTA -Sablaguabá -Barl)ada KM 5.25.,6320
A) Itinorárlo:  Local  de  saída  e  percurso   Saída  da  localidade  de Sablaguabá
casa  do  Agonor,  passando    em  Grossos.  Bom  Jesus  indo  a(é  a  E   E    1`  F.
Francisco  Gomes  Damasceno,  com  embarque  e  desembarque  em  diver§os
pontos do trajeto,  retomando  pelo mesmo perciirso
B)      Dlstâncla:   13.13658   Km   de   ida   e   1313658   Km   de   volta,   totalizando
26.27316  Km.
C)  Tlpo  do  V®lculo:  Veículo  Fechado  modelo  kombi,  que  a(enda  as  normas
do Códjgo de  Trânsito  Brasileiro  para  o Transporte  Escolar compatível  com  o
número de alunos a ser transportado,
D)   Turno`  Mai`hã -honàrio escolar
E) Alunos tran®portados -  10
F)  Combustiv®l:   Gasolina

'TEN 0, UND QUANT.  Kwl

ROTA -Sablagiiabé -Barbada KM 5.25.,6320
A)  Itlnorárlo:  Local  de  saída  e  percurso:  Saida  da  localidade  de  Sablaguabá
casa  do  Agonor,  pa§sando   em  Grossos,  Bom  Jesus  indo  até  a  E   E    I   F
Francisco  Gomes  Damasceno,  com  embarque  e  desembarque  em  diversos
pontos do trajeto.  retomando  pelo mesmo  percurso
B)      Dlstâncla:   13.13658   Km   de   ida   e   1313658   Km   de   volta,   `otalizando
26.27316  Km
C)  Tlpo  d®  VoÍculo.  Veiciilo  Fechado  modelo  kombi.  que  atenda  as  normas
do  Código  de  Tnànsito  Brasileiro  para  o  Tran§porte  Escolar compatível  com  o
número de alunos a ser transportado.
D)   Turno' Tarde - horário e§cc]lar
E) Alunos transportado3 -  7
F)  Coml)uo.Ívol:   Ga§olina

lTEM 06 UND QUAl.T, KM

ROTA -Balxa Frla -Alogr® -São Jdo dos Carnolro. KM 6..18,2880
A)  ltln®rórlo:  Local  de  §aída  e  percurso.  Saída  da  localidade  de  B®lx®  Frla
da  casa  da  Juliú.    passando  na  localidade  de  Mutamba,  Lagoinha,  Alegre
indo  até   a   E.E.l.F.   São  João  Batista,   com   embarQue  e   desembarque   em
diversos pontos do trajeto.  retomando  pelo  mesmo  percurso
B)     Dl.tancla:   13.54572   Km   de   ida   e   13,54572   Km   de   volta.   totalizando
27.09144  Km
C)  Tlpo  d®  V®Ículo.  Veículo  Fechado  modelo  kombi,  que  atenda  as  normas
do  Código  de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transporte  Escolar compatível  com  o
número de alunos a ser transportado.
D)   Turno: Manhã - horáno escolar
E) Alunos transportados -12
F) Coml)u.Üv®l:   Gasolina
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ESTADO  DO CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORó

ROTA -Balxa  Frla -Al®9r® -São Joao dos Carn®lros
A)  lunorárlo:  :  Local  de  saida  e  percurso   Saída  da  localidade de  Balxa  Fria  da
casa da Julita,   passando  na  localidade de  Mutamba,  Lagoinha,  Aiegre   indo  até
a  E.E.l.F.  São  João  Batista,  com  embarque  e  desembarque  em  diversos  pontos
do traieto.  retomando  pelo mesmo  percurso
B)      Dlstâncla:    13,54572   Km   de   ida   e    i3,54572   Km   de   voita.   to`aiizando
27.09144  Km.
C)  "po  d®  VoÍculo.  Veículo  Fechado  modelo  kombi,  que  atenda  a§  normas  do
CódLgo   de   TrânsLto   Brasileiro   para   o   Transporte   Escolar   compatível   com   o
número de  alunos a  ser transportado
D)   Turno:  Tarde -horário e§colar
E) Alunos dansportados -12
F) Combustívol:   Gasolina

5.418,2880

®

®

'TEM 07 UND OUANT.  KM

ROTA -Ouro Branco -Mont® Castolo KM 7.85.,1040
A)  ltinorárlo:  Local  de  §aída  e  percurso.  Sai'da  da  localidade  de  Ouro  Branco
passando   por   Poço   da   Pedra,   Nanz,   Balanço   indo   até   a   E.   E.   1.   F.   Tomaz
Nunes,    com    embarciue    e    de§embarQue    em    diversos    pontos    do    traieto.
retomando pelo  mesmo percurso.
8)   Dlstâncla:    19.63526   Km    de    ida    e    19`63526    Km   de   volta.   totallzando
39.27052  Km
C)  Tipo  do VoÍculo.  Veíciilo  Fechado  modelo  kombi,  que  a`enda  as  normas  do
Código   de   Trânsito   Brasileiro   para   o   Transporte   Escolar   compa`ível   com   o
número de alunos a ser transponado`
D)  Turno:    Manhã-horário escolar
E) Alunos transportados -09
F) Combustlvol:   Gasolina

lTEM 08 UND QUANT.  KN

ROTA -Oiiro Branco -Monto Cagtolo KM 7.854,1040
A)  ltlnorárlo:  Local  de  saída  e  perciirso.  Sai'da da  localidade de  Ouro  Branco
passando  por  Poço  da  Pedra,   Nariz,  8alanço  indo  até  a  E.   E    I    F    Tomaz
Nunes,    com    embarque    e    desembaroue    em    diversos    pontos    do    trajeto.
reiomando pelo  mesmo  percurso.
8)   Dlsüncia:    19.63526   Km   de   ida   e    19`63526   Km   de   volta.   totalizando
39.27052  Km
C) Tlpo  do Voiculo:  Veículo  Fechado  modelo kombi, qiie atenda as  normas do
Código   de   Trân§ito   Brasileiro   para   o   Transporte   Escolar  compatível   com   o
número de alunos a ser `ransportado  .
D)   Turno: Tardo -horário escolar
E) AILino® transportado8 -11
F) CombiJ.tiv®I:   Gasolina
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'TEM 01 UNI) OUANT.  KM

ROTA - Slo Gonçalo - Concolçao KM 5.435,5.80
A)  ltin®ráTlo:   Local  de  saída  e   percurso.  Saída  da   residência  do  aluno  na
localidade  de  São  Gonçalo,   indo  até  ao  ponto  de  panida  do  veículo  que
transportará  até  a  Escola  E.E,l,F.  Conceição,  com  embarque  e  desembarque
em  diversos pontos do traieto,  retomando pelo  mesmo  percursc)
8)     Disüncla:   13.58887   Km  de   ida   e   13`58887     Km  de  volta,  totalizando
27,17774 Km.
C)  Tlpo  do  V®ícu[o:  Veículo  4x4  tipo  Caminhoneta,  que  atenda  as  normas
do  Código de Trân§i`o  Brasileiro  para o  Transporte  Escolar compatível  com  o
número  de  alunos a  ser tran§ponado.
D) Turno:  Manhã -horário escolar
E) Alurios transportados -16
F) Combu®tJvol:   Die§el

®

lTEN 02 UND QUANT.  KM

ROTA -São Gonçalo -Concoição KM 5.435,5480
A)  ltln®rário:  Local  de  sai'da  e  percurso   Saída  da  residéncia  do  ali/no  na
localidade   de  Sao  Gonçalo.   indo  até   ao   pon`o  de   partida   do   veículo  que
transporGrá até  a  Escola  E  E  I  F   Conceiçâo,  com  embarque  e  desembarque
em  diversos  pontos do (rajeto.  retornando  pelo  mesmo  percurso.
8)     Dl®üiicla:   13`58887   Km   de  ida  e   13.58887     Km   de  volta.  totalizando
27.17774 Km
C)  Tlpo  de  Veículo`  Veículo  4x4  tipo  Caminhoneta,  que  atenda  as  normas
do  Código de  Trânsito  Brasileiro  para  o  Transpone  Escolar compatível com  o
número de aliinos a  ser `ransponado
D) Turno.  Tarde - tiorário escolar
E) Alunos tran®poTtados -16
F) Combustívol:   Diesel

16.2.  lnfomações complementares  para  prestação  dos  seMços,  tais como:  mapa das  rotas,  rotas,
km dia, dias letivos,  km ano, tumos, tipo de veículo e escolas atendidas, confome a seguir:
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ANEXO  11 -MINUTA DO CONTRATO

Contrato  que  entre  si  celebram de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE

CHORÓ/CE,  por intemédio da Secretaria de _ e do
outro nas       condições       abaixo

pactuadas.

0 MUNICIPIO  DE  CHORÓ/CE,  pessoa jurídica de direito públ[co  interno,  sediada  na _,  CNPJ"F  sob

o n°_,  por intemédio da Secretaria Municipal de _,  neste ato representado pelo (a) Secretário

(a)  Municipal  de  _,  Sr(a).
CONTRATANTE,      e     do      outro      a      empresa

CPF    NO

no                  Bai rro                                CEP :

Estado   do   _,   inscrito   no   CNPJ   §ob   o   n°
.  CPF  n°                                         .  RG  n°

doravante  denominada

com     endereço     na

telefone                          .    em

representada    por

SSP/_,  doravante  denominada
CONTRATADA,  de  acordo  com  o  Pregão  Eletrônico  n°  _/20_,  em  confomidade  com  o  que

preceitua  as  Leis  Federais  n°  10.520/2002  e  8.666/93  e  suas  alterações  posteriores,  sujeitando-se  os
CONTRATANTES às suas nomas e às clàusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1.  0 presente contrato tem como fundamento as Leis  n° 8.666, de 21  de junho de  1993 e  10.520,  de  18

de julho de 2002 e nas demais nomas legais aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO

2.1.  0 presente contrato tem por objeto a

CLÁUSULATERCEIRA-DOPREç0

3.1.  A  CONTRATANTE  pagará  ao  CONTRATADO  pelo  fomecimento  do  objeto  deste  contrato  o  valor

global de RS reais), confome tabela abaixo:

CLÁUSULA QUARTA -DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

4.1.   0   cumprimento   deste   contrato   está   vinculado   aos   temos   do   Edital   do   Pregão   Presencial   n°

_/20_  e   seus   anexos,   e   à   proposta   da   CONTRATADA,   os   quais   constituem   parte   deste
instrumento contratual,  independente de sua transcrição.

CLÁUSULAQUINTA-DASUBCONTRATAÇÂODETERCEIROS

5.1.   Serão  aceitas  subcontratações  de  outros  bens  e  serviços   para  a  execução  do  contrato  onginal.

Contudo,  em  qualquer  situação,  a  CONTRATADA  é  a  única  e  integral  responsável  pelo  cumprimento

global  do  contrato,  devendo  a  subcontratada  atender  todas  as  condições  de  execução  estabelecídas
neste edital .

5.2.   Em   hipótese   nenhuma,   haverá   relacionamento   contratual   ou   legal  da  CONTRATANTE  com  os

subcontratados.
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5.3.  A  CONTRATANTE  reservase o direito de vetar a  utiiizaçao de subcontratações  por razões técnicas

ou admmístrativas, visando unicamente o perieito cumprimento do contrato.

CLÁUSULASEXTA-DAFISCALIZAÇÃ0

6.1.  A  execução  contratual  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(a)  Secretaria  competente,  através  de

ser\/idor especialmente desúnado  para este fim  pela CONTRATANTE,  de acordo com o estabelecido  no

ati  67, da Lei Fecleral n° 8.666/1993.

6.2.   A  ausência  ou  omíssão  da  fiscalização  da  contratante  não  eximü  a  execução  do  serviço  das

responsabi lidades pne\/istas deste i nstrumento.

6.3. 0 representante do Contratante anotará em  registno próprio todas as ocomências relacionadas com a

execução   do   Contrato,   determinando   o   que   for   necessàrio   à   regularidade   das   faltas   ou   defeitos

observados.

6.4.  Havendo  necessidade  de  correção  de  sen/iços  contratados,  a  Contratada  se  compromete  a  corigi-

hN e/ ou refazê-los sem ônus para o Contratante, devendo o Contratante pÍoceder nova fiscalização.

6.5.  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do   representante  do  Contratante

de\Íerão ser levadas aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS RECEBIMENTOS DOS SERvlços

7.1.  Os sen/iços  prestados  serão  recebidos  na confomk]ade  das  leis em vlgor,  sendo que a contratante

se reserva o diíeito de, a seu critério, acompanhar, fiscalizar e auditar a execução dos seníiços prestados,

nos  aspectos  técnti,  de  segurança,  de  confiabilidade  e  quaisquer outros  de  seu  interesse,  através  de

pessoal  próprio ou de terceiros desúnados para este fim.

CLÁUSULA OHAVA -DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA obriaa-se a.

8.1.1.  Executar o objeto deste contrato de acordo com o especificado no edital,  no contrato e na proposta

da contratada;

8.1.2.  Dar início à execução do fornecimento conforme estabelecido na Ordem  de Ser\Íiço expedida  pela

CONTRATANTE;

8.1.3.  Apresentar durante a execução do contrato,  o opieto dentno das  normas e  condições  do  edital,  no

contrato e na da proposta contratada;

8.1.4.   É  de   inteiía   responsabnidade  da  contratada  toda  e  qualquer  despesa  que   possa  existir  com

referência  ao  transporle  bem  como.  combustí\/el  para  os  veícubs,  lubrificantes,  peças  e  materiais  de

manmenção,  encargos  sociais,   motonstas,  alimentação,  moradia,  vistoria  do  veícub,  e  qualquer  outna

despesa adjcional que possa existir com  referência a esses transpones;

8  1  5.  Providenciar a eficiente pnestação do senííço ofertado.
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8.1.6.  Manter,  durante  toda  a  execução  contratual,  em  compatibilidade  coiTi  as  obrigações  assumidas,

todas as condições de habilitação e qualfficação exigidas na licitação.

8.1.7.  Responsabilkar-se  pelos  encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comenciais  da  execiJção

ch  contrato,   inclusive  a  sua  inadimplência  referente  a  esses  encargos,  não  transfere  à  Administração

Públti a responsabilidade por seu pagamento,  nem poderá onerar o obieto do contrato;

8.1.8.  Arcar  com  todos  os  Ônus  ou  obrigações  decorrentes  da  legislação  tributária,  fiscal,  comercial,

trabalhista,  civil  e  crimínal  relativas  à  execução  do  seníiço  oia  contratado,  inclusive  no  tocante  a  seus

dirigentes,  preposto e empregado;

8.1.9.   Responder  integralmente   e  em   quak]uer  caso,   por  todos   os   danos   e   prejuizos  de   qualquer

natureza,  causados  ao  Contratante ou  a terceiros,  decoríentes da  má execução  do  sen/iço  objeto deste

contrato;

8.1.10.   A  contratada  prestarà  todos  os   esclarecimentos  que  forem   solicitados   pelo   Municípb,   ci+jas

reclamações  se obrigam  a atender prontamente,  mantendo  no  local do  serviço  a  supervisão  necessária,

tendo um representante ou preposto com poderes para tratar com o Munk;Ípio.

8.1.10.1.   No   caso   de   recusa   no   atendimento   de   qualquer   reclamação,   independente   das   sanções

cabíveis,  o  Municipio  poderà  confiar  a  outrem  os  sen/iços  reclamados  e  não  executados,   notificando

previamente   à   contratada,   descontando   o   seu   custo,    de   uma   sÓ   \/ez,    no   primeiro   pagamento
subsequente, sem que a mesma possa irnpugnar seu valor.

8.1.11.  Designar o Coordenador do Contrato  para  participar de  reuniões  com  a  Contratante e  coordenar

todas as atividades necessárias à execução do opieto do presente Contrato;

8.1.12.  A  empresa  contratada  deverá  possuir  100%  (cem  por cento)  de  posse dos veicutos  adequados,
de acordo com cada item. Sendo de total  responsabilidade da Contíatada todo o objeto conlratual.

8.2. A execucão do Contrato abranaerá as seau"es tarefas e obriaacões:

8 21.   Manter  os  veícubs  sempíe  em  condições   para  o  atendimento  do  di§posto   no  contrato  e  em

confomidade  com  as  exigências  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  as  resoluções  do  CONTRAN  e  as

novas disposições que venham a ser editadas, e§pecialmente quanto à segurança.

8.2.2. Tratar com corlesia e urbanidade os usuários e os agentes de fiscalização da Contratante.

8.2.3.  Manter o veículo sempre  limpo.

8.2.4.  Responder, djreta ou  indiretamente,  por quaisquer danos causados  à  Contratante,  aos  usuários ou

a terceiros, por dolo ou culpa.

8.2.5. Cumprir as determinações da Contratante.
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8.2.6.  Submeter  seu  veiculo  às  vistorias  técnicas  deteminadas  pela  Contratante,  respeitando  o  Código

de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN.

8.2.7.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  apresentar  laudo  de  vistoria  do  DETRAN,  sem  qualquer  Ônus

para o CONTRATANTE.

8.2.8. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação do serviço.

8.2.9,  Pemitir aos encarregados de fiscalização o  livre acesso, em qualquer época,  aos bens destinados

ao serviço contratado.

8.2.10.  Zelar pela integridade dos  bens vinculados à  prestação do serviço.

8.2.11.  A  contratada  assumirá  inteira  responsabilidade  por  todos  os  prejuizos  que  venham  dolosa  ou

culposamente prejudicar o Municipio,  quando a execução dos serviços.

8.2.12.  A  contratada fica  obrigada  a  manter os  veículos,  equipamentos  e  materiais  necessários  ao  bom

desempenho  da  prestação  dos  serviços  devem  estar  em  perfeitas  condições  de  limpeza,  assim  como

realizar manutenção preventiva e corretiva (inclusive reposição de peças e acessórios).

8.2.13.  Manutenção,  combustível,  peças,  multa,  lpvA,  Licenciamento  e  acidentes  envolvendo  o  veículo

serão por conta da Contratada.

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAçÓES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1.  A Administração Pública obriga-se a:

9.1.1.  A  Contratante  se  obriga  a  proporcionar  ao(à)  Contratado(a)  todas  as  condições  necessárias  ao

pleno   cumprimento   das   obrigações   decorrentes   desse   instrumento,   consoante   estabelece   a   Lei   no
8.666/93 e suas alterações posteriores;

9.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço;

9.1.3.  Aplicar as  penalidades  previstas  no  Edital  e  seus  anexos,  no  contrato  e  nas  demais  cominações

legais,   na   hipótese  de  a   CONTRATADA   não  cumpíir  os  temos  contratuais,   mantidas  as  situações

nomais  de  disponibilidade  e  volume  dos  fornecimentos  dos  serviços,  arcando  a  referida  empresa  com

quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE;

9.1.4   Fiscalizar e acompanhar os serviços executados pela contíatada;

9.1.5   Comunicar ao(à)  Contratado(a)  toda e qualquer ocorrência  relacionada com  a execução do  objeto

contratual, dlligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9.1.6.  Provídenciar os  pagamentos  ao(à)  Contratado(a)  à  vista  das  Notas  Fiscais/Faturas  devidamente

atestadas pelo Setor Competente;
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9.1.7.  Anotar em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relativas  à  execução  do  serviço,  deteminando  o

que for necessàrio à regularização das faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.   Caso  o  licitante  vencedor  se  recuse  injustificadamente  a  assinar  o  contrato  ou  não  apresente

situação  regular,  no ato da assinatura do  mesmo,  será convocado outro  licltante,  observada  a ordem de

classificação,  para celebrar o  contrato,  e  assim  sucessivamente,  sem  prejuízo da  aplicação de  multa de

10%  (dez por cento)  incidente sobre o valor a ser indenizado.

10.2.  0  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não  celebrar o  contrato,

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o cerlame,  ensejar o retardamento da

execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  compohar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Choró e será descredenciado no Cadastro

de  Licitações  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das

multas previstas no Edital e seus anexos,  no contrato e nas demais cominações legais.

10.3.   Aos  proponentes  que  ensejarem  o  retardamento  da  execução  contratual,  seja  total  ou  parcial,

componar-se  de  modo  inidôneo,   não  mantiverem  a  proposta,  fizerem  declaração  falsa  ou  cometerem

fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser apllcadas, confome o caso, as

seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de Choró pelo infrator:

1.    Advenência;

11.  Multa de  até  10%  (dez por cento)  sobre  o valor previsto da contratação.  No caso de descumprimento

do contrato fimado;

111.  Suspensão  temporária  de  panicipação  em  licitação  e  impedimento  de  contíatar  com  o  municipio  de

Choró por prazo não superior a 02(dois) anos;

lv.  Declaração de inidoneidade  para  llc(tar ou  contratar com o  municipio de Choró enquanto  perdurarem

os   motivos   deteminantes  da   punição   ou   até   que   seja   promovida   a   reabilitação   perante   a   própria

autoridade que aplicou  a  penalidade,  que será concedida  sempre  que o contratado  ressarcir o  município

de  Choró  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inciso

anterior.

10.4.   0   valor  da   multa   aplicada   será   deduzido   pela   CONTRATANTE   por  ocasião   do   pagamento,

momento  em  que  o  Departamento  Administrativo  e  Financeiro  do  Municipio  de  Choró  comunicará  à

CONTRATADA;

10.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher

a  multa  por meio de DAM  -Documento de Amecadação Municipal.  Se  não o fizer,  será encaminhado ao

Órgão competente para cobrança e processo de execução.

10.6.  A  reabilitação  do  Contratado  sÓ  poderá  ser  promovida,  mediante  requerimento,  após  decorrido  o

prazo da aplicação da  sanção e desde que  indenize o  Município pelo efetivo  preiuizo causado  ao  Eràrio

quando  a  conduta  faltosa,  relativamente  ao  presente  ceriame,  repercutir  prejudicialmente  no  âmbito  da
Administração Pública  Municjpal.
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10.7.   As   sanções   previstas   serão   aplicadas   assegurando   ao   Contratado   ou   ao   Adjudi

contraditório e a ampla defesa,  nos seguintes prazos e condições:

tàrio,   0

®

a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência.

b)  10(dez) dias úteis da abertura de vi§ta do  processo,  no caso de declaração de impedimento para licitar

ou contratar com o  Município de Choró.

10.8.  Nenhuma sanção §erá aplicada sem  o devido  processo  administrativo,  que  prevê defesa prévja do

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe fíanqueada vista ao processo.

10.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretàrio signatário do respectivo contrato.

10.10.   As   multas   não  têm   caráter  indenizatório  e   seu   pagamento   não  eximirá   a  contratada  de  ser

acionada judicialmente  pela  responsabilidade  cjvil  derivada  de  perdas  e  danos junto  à  CONTRATANTE,

decomentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS DOTAÇÓES ORÇAMENTÁRIAS

11.1.  As  despesas  decorrentes  da  contratação,  objeto  desta  licitação,  correrão  à  conta  das  seguintes

dotações Orçamentárias:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DO PAGAMENTO

12.1.  0  pagamento  será  realizado  mediante  apresentação  da  Nota  Fiscal  e  fatura  correspondente  aos

serviços  píestados.  A  fatura  deverá  seí  aprovada,  obrigatoriamente,  pelo  Ordenador  de  Despesas,  que

atestarâ o serviço prestado.

12 2.  Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 30 (trinta)

dia após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA.

12.3.   Caso  seja  constatada  alguma  irTegularidade  nas  notas  fiscais«aturas,   estas  serão  devoMdas  à

CONTRATADA,   para   as   necessárias   correções,   com   as   infomações   que   mowaram   sua   rejeição,

contando-se o píazo para pagamento da data da sua reapresentação.

12.4.  0  pagamento  fica  condicionado  à  comprovação  de  que  a  CONTRATADA  encontra-se  adimplente

com a Regularidade Fiscal e Trabalhista.

12.5.  Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer  processo  de

reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta  documentação  tenha  sido  emitida  pela

lntemet, só será aceita após a confimação de sua autenticidade.

12.6.   Não   serà  efetuado   qualquer   pagamento   à   CONTRATADA   em   caso  de  descumprimento  das

condições  de  habilitação e qualificação exigidas  na  licitação.

12.7.  É  vedada a  realização de  pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com as especificações do Anexo 1 -Temo de Referência do Edital.
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORÓ

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO REGIME DE EXECUçÃO DO SERvlço
13.1.  0  objeto  deste  contrato  será  executado  em  regime  de  empreitada  por  preço  unitàrio,  confome

necessidade.

CLÁUSUMA DECIMA QUARTA -LOCAL E PRAZO DE EXECUçÂ0

14.1.  A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado  pela contratante,  e  no  prazo  máximo de  até

03 (três) dias após a expedição da Ordem de Prestação/Serviço pela Unidade Gestora.

14.1.1.   Os  veiculos  ficarão  disponivel  24   (vinte  e  quatro)  horas,   por  7  (sete)  dias  na  semana  para  a

Secretaria de Origem. os mesmo ficarão guardados na garagem de responsabilidade do município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. 0 contrato terá vigência a panir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses.

15.2.  Os  prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados  nos temos do que dispõe o arl  57,

da Lei  n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -D0 REAJUSTE ECONÔMICO

16.1.  0  reajuste  econômico-financeiro  do  contrato,  a  ser  reconhecido  por  meio  de  temo  aditivo,  pode

ocorrer a  qualquer tempo  para  restabelecer o  Principio  do  Equilíbno  Econômico  Financeiro confome  o

disposto  no  inciso  Xxl  ar(.  37  da  Constituição  Federal  e  §  5°  inciso  11,  alínea  Ud"  do  art.  65,  da  Lei  de

licitações vigente.

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-DASALTERAçÔESCONTRATUAIS

17.1.   A   Contratada  fica  obrigada   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os   acréscimos   ou

§upressões  no  quantitativo  do  obje(o  que  se fizerem  necessários,  confome  o  disposto  no  arl.  65,  seus

incisos e parágrafos, da Lei de Licitações vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DAS PRERROGATIVAS

18.1.   A   CONTRATADA   reconhece  os  direitos   do   CONTRATANTE   relativos  ao   presente   Contrato  e

também os abaixo elencados:

18.1.1.  Modificar o contrato  unilateralmente,  para  melhor adequação às finalidades do interesse  público:

18.12   Extinguir  o  contrato  unilateralmente,  nos  casos  especificados  no  inciso  1  do  aítigo  79  da  Lei  n.°

8.666/93;

18.1.3.  Aplicar as sanções motivadas  pela  inexecução total ou  parcial do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DA RESCISÂO CONTRATUAL

19.1.  0  instrumento  contratual  fimado  em  decorrência  da  presente  licitação  poderá  ser  rescindido  em

confomidade com o disposto nos anigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

19.2.  Na hipótese de oconer a  rescisão administrativa  prevista  no ar(igo  79,  inciso  1,  da  Lei  no 8 666/93,  à

CONTRATANTE  são  assegurados  os  direitos  previstos  no  artigo  80,  incisos  i  a  iv,  §§  i°  ao  4°,  da

supracitada leí.

19.3.  Por ato unilateral de§ta Administração,  nos casos  previsto na  Lei de  Licitações.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA -DO FORO

20.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Choió,  Estado do Ceará,  para dirimir toda e qualquer controvérsia

oriunda do presente, que não possa ser resoMda pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualqueí

outro,  por mais p"legiado que seja.

E,   por  estarem  justas  e   acenadas,   as   par[e§  fimam,   em  02   (duas)   vias,   o   presente   instíumento

contratual, depois de lido e achado confome,  para que produza seus efeltos juridicos e legais.

Ch oró/C E ,                  de de

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.
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ANEXO 111 -MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÂO)

ÍEMmREM  PAPEL TIMBRADol

Ref.:  Editai  no

(nome  da  empresa)

®

_(CNPJ)_, sediada na Rua/Av. no _,
Bairro                  ,   _(cidade)_,   _Estado_,   Declaração,   dando   ciência   de   que   cumpre

plenamente os requishos de habilitação.

(local e data)

(represe ntante legal)
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ANEXO IV -MODELO DE DECLARAÇÃO flpREGADOR PESSOA JURÍDICA)

"rTIREM  pAPEL TIMBRADo\

Ref.:  Editai  no

(nome  da  empresa)_,  _(CNPJ)

LJ

sediada  na  Rua/Av.                          ,   n°  _,   Bairro

_(cidade)_, _Estado_, Declaração, para fins do di§posto no artigo 27, inciso V
da  Lei  n  ° 8.666,  de  21  de junho  de  1993,  acrescido  pela  Lei  n° 9.854,  de 27 outubro  de  1999,  que  não

emprega  menor de  18  (dezoito)  anos em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre e  não emprega  menor

de  16 (dezesseis) anos,  salvo na condição de aprendiz a partir de  14 (quatorze) anos.

(local  e data)

( representante legal)


